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AOS LEITORES E AUTORES 

O campo da psicologia clínica tem experimentado avanços notáveis nos últimos anos, na minha perspec-
tiva. As abordagens parecem cada vez mais integrativas e baseadas em evidências, impactando significati-
vamente a prática clínica. No entanto, tenho observado um desafio adicional relacionado à disseminação 
desses progressos. Especificamente, em contextos como o Brasil, enfrentamos ainda muitos obstáculos no 
que diz respeito ao acesso, divulgação e, inclusive, compreensão teórica de tópicos atuais, como a integra-
ção de machine learning em intervenções psicológicas, por exemplo. 

Neste contexto desafiador, é com grande satisfação que a Revista Lógica Psicológica (RLPL) se estabelece 
como um projeto inovador. Seu compromisso é promover um diálogo enriquecedor entre profissionais e 
aqueles em fase de formação, procurando abranger uma ampla variedade de temas, desde casos clínicos 
específicos até artigos originais que envolvem, por exemplo, estudos experimentais. 

Embora seja uma iniciativa de natureza privada e desprovida das formalidades acadêmicas comuns — que, 
vale ressaltar, têm sua relevância incontestável —, a RLPL busca preencher uma lacuna no campo editorial. 
A proposta é oferecer um ambiente mais acessível e dinâmico para autores que, muitas vezes, se sentem 
desencorajados por processos excessivamente lentos e burocráticos. Com um sistema de submissão e ava-
liação diretivo, mas igualmente rigoroso, a RLPL busca agilizar o processo de publicação, mantendo o in-
centivo à contribuição acadêmica. 

Preciso destacar que um dos principais objetivos da RLPL é acolher manuscritos que descrevam casos clí-
nicos. Como Psicólogo Clínico, reconheço a riqueza e a especificidade que tais relatos podem oferecer, dado 
que um caso clínico detalhado representa uma contribuição significativa para aqueles que estão ingres-
sando na psicologia clínica. 

Embora os casos clínicos possam ser vistos como uma forma distinta de estudos baseados em evidências, 
sua alta resolução para situações clinicamente similares é inegável. Assim, alinhamo-nos à tendência cres-
cente de incluir casos clínicos como componentes em revisões mais amplas, possibilitando a construção de 
uma casuística robusta com poder estatístico significativo. 

Embora a revista ainda não esteja associada ao CAPES ou possua uma classificação Qualis específica — pelo 
menos, até o momento —, sua missão é sincera: promover a Prática Baseada em Evidências na Psicologia 
brasileira e estimular discussões de natureza exploratória em psicologia clínica e social. 

Este compilado de artigos que virou livro, ou dossiê como alguns colegas preferiram chamar, está organi-
zado em capítulos que refletem e amplificam a visão da RLPL: inovação, criatividade, prática clínica e pes-
quisa em psicologia. A obra engloba uma variedade de perspectivas e abordagens inovadoras, que vão 
desde intervenções transdiagnósticas voltadas ao perfeccionismo até estudos de caso simulados por Inte-
ligência Artificial, esta última representando uma contribuição diferente e útil para o refinamento do raci-
ocínio clínico - já vou usar a ideia com meus alunos de avaliação psicológica. Além disso, o livro aborda de-
safios específicos enfrentados por psicólogos imigrantes e explora métodos experimentais em psicoedu-
cação para ansiedade. E é claro, não podíamos de ter um artigo sobre Inteligência Artificial, afinal, essa é 
uma das minhas áreas de estudo. 

Ao longo dos artigos, os leitores terão acesso a uma compilação de conhecimentos atualizados, metodolo-
gias e insights práticos, todos ancorados em uma base científica sólida. Este livro não apenas complementa 
a missão da RLPL, mas também representa um avanço significativo na promoção de uma psicologia clínica 
mais informada, adaptável e eficaz. 

Convido calorosamente os leitores a se aprofundarem nas próximas páginas, nas quais cada artigo se apre-
senta como uma oportunidade para a expansão do conhecimento e aprimoramento das práticas no campo 
da psicologia clínica e social. 

 

Júlio Gonçalves 

Itajaí (SC), 21 de dezembro de 2023 
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1 INTRODUÇÃO 

O perfeccionismo é um processo transdiagnóstico identifi-
cado em diversos transtornos, e todas as definições do per-
feccionismo compartilham a suposição de que os perfeccio-
nistas estabelecem padrões elevados de funcionamento 
(Egan, et al., 2014). 

Conceitualmente, o perfeccionismo é abordado como uma 
construção multidimensional, embora haja considerável dis-
cordância quanto ao número e à natureza das dimensões 
centrais. Destacam-se na literatura dois modelos multidi-
mensionais propostos por Hewitt e Flett (1991) e Frost, Mar-
ten, Lahart e Rosenblate (1990). 

Hewitt e Flett (1991b) conceituam o perfeccionismo em três 
(03) dimensões distintas: (1) perfeccionismo auto orientado, 
caracterizado pela tendência de estabelecer padrões exigen-
tes para si mesmo e pela avaliação e crítica rigorosas do pró-
prio comportamento; (2) perfeccionismo orientado para o 
outro, que envolve a propensão a estabelecer padrões exi-
gentes para os outros, juntamente com a avaliação e crítica 
rigorosas do comportamento alheio; e (3) perfeccionismo so-
cialmente prescrito, que se refere à crença de que pessoas 
significativas têm expectativas irrealistas e à importância de 
atender aos elevados padrões desses outros.  

Por sua vez, Frost, Marten, Lahart e Rosenblate (1990) pro-
puseram uma definição abrangente do perfeccionismo, des-
dobrando-o em seis dimensões distintas: (1) preocupação 

com erros, caracterizada por uma ansiedade excessiva em 
cometer erros, percebendo qualquer falha como uma imper-
feição; (2) dúvidas sobre ações, refletindo incertezas sobre a 
qualidade do próprio trabalho; (3) padrões pessoais, eviden-
ciando a tendência a estabelecer padrões excessivamente 
elevados para o desempenho individual; (4) expectativas dos 
pais, associadas à crença de que os padrões estabelecidos 
pelos pais são inatingíveis; (5) crítica dos pais, indicando a 
percepção de críticas parentais excessivas em resposta a pa-
drões não alcançados; e (6) organização, caracterizada por 
uma ênfase exagerada na precisão, ordem e organização. 

Além disso, pesquisas mais recentes sustentam a diferenci-
ação entre perfeccionismo positivo e negativo, indicando 
que construtos como preocupações avaliativas desadaptati-
vas e perfeccionismo disfuncional estão mais fortemente 
correlacionados a problemas de saúde mental, como sinto-
mas obsessivo-compulsivos, depressão, ansiedade, tendên-
cias suicidas, vergonha e culpa, em comparação a construtos 
como esforço positivo e perfeccionismo adaptativo (Egan et 
al., 2014; Bieling et al., 2004). 

Apesar de sua relação estreita com vários transtornos men-
tais, o interesse em abordagens transdiagnósticas para de-
senvolver teorias e tratamentos para o perfeccionismo clí-
nico tem crescido nos últimos anos. A abordagem transdiag-
nóstica reduz a ênfase nas categorias diagnósticas, direcio-
nando sua atenção para as construções cruciais que perpe-
tuam o transtorno, independentemente do diagnóstico es-
pecífico. A lógica subjacente a essa abordagem reside na 

Intervenção Transdiagnóstica para Perfeccionismo: Escalonamento do Perfeccionismo 
 

 Júlio Gonçalves¹ 
 
¹Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), Itajaí – SC, Brasil. contato@psicojulio.com  
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concentração em processos-chave, como o perfeccionismo, 
que sustentam diversos transtornos, sendo mais eficiente 
no tratamento de comorbidades do que intervenções espe-
cíficas para cada transtorno (Egan et al., 2014). 

Em estudos conduzidos por Riley et al. (2007) e Steele & 
Wade (2008), observa-se que a Terapia Cognitivo-Compor-
tamental (TCC) para o perfeccionismo resulta na redução dos 
sintomas em diversos transtornos, mesmo sem uma focali-
zação direta nos sintomas específicos de cada transtorno. 

Nesse contexto, o presente trabalho adere à abordagem 
transdiagnóstica, uma vez que visa descrever a implementa-
ção de uma intervenção específica para perfeccionismo — o 
Escalonamento do Perfeccionismo — em uma paciente diag-
nosticada com Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG). 

 

2 APRESENTAÇÃO DO CASO 

Ana (nome fictício), 33 anos, dentista, casada e doutoranda, 
procurou psicoterapia para lidar com sintomas ansiosos, as-
sociados a comportamentos perfeccionistas que resultam 
em longos períodos de procrastinação. 

Seu trabalho é exigente, sempre buscando atingir um padrão 
elevado em suas atividades, o que a leva a dedicar, em média, 
15 horas por dia ao trabalho. Essa busca incessante por "ex-
celência" gera constante ansiedade e autocrítica. 

No que diz respeito aos fatores precipitantes, o início do 
doutorado de Ana foi um ponto importante. A pressão aca-
dêmica e a necessidade de conciliar pesquisa, lecionar e a 
prática clínica intensificaram seus sintomas de ansiedade. A 
constante busca por reconhecimento e a necessidade de se 
destacar em sua área de atuação contribuíram para o agra-
vamento do quadro. 

Ao perceber que seu sucesso está diretamente ligado à per-
feição, Ana continua a manter padrões extremamente eleva-
dos em sua prática clínica, independentemente do custo psi-
cológico. Ela acredita que qualquer desvio desses padrões 
pode comprometer sua carreira e reputação. O apoio do ma-
rido, que compartilha da mesma visão perfeccionista, atua 
como um fator de manutenção, reforçando sua busca inces-
sante pela excelência. 

Não há histórico médico significativo na vida de Ana que 
contribua diretamente para seu perfeccionismo clínico. No 
entanto, uma análise da história familiar revela uma tendên-
cia ao perfeccionismo, sugerindo possíveis influências gené-
ticas em seu comportamento. 

Os pais de Ana são profissionais de destaque em suas res-
pectivas áreas, caracterizados por uma ênfase rigorosa em 
relação ao trabalho e altos padrões de desempenho. O ambi-
ente competitivo e a ênfase na busca pela perfeição molda-
ram a visão de Ana sobre sucesso desde a infância. 

Outro aspecto importante é a cultura acadêmica na qual Ana 
está imersa, valorizando o desempenho excelente. A cons-
tante exposição a eventos e conferências onde a excelência 
é destacada reforça seu perfeccionismo, reforçando a crença 
de que somente alcançando padrões elevados ela será reco-
nhecida. 

Uma das crenças centrais de Ana é que "apenas alcançando 
a perfeição em sua prática clínica e pesquisa serei verdadei-
ramente bem-sucedida". Seus pressupostos subjacentes in-
cluem a ideia de que qualquer desvio desses padrões resul-
tará em falha profissional e pessoal. Como estratégia com-
pensatória, manter controle sobre todas as variáveis possí-
veis (estudos, família, finanças etc.) é um padrão comporta-
mental comum no dia a dia, o que a impede de delegar tare-
fas a outras pessoas. 

Os pensamentos automáticos de Ana são frequentemente 
dominados por preocupações sobre a qualidade de seu tra-
balho. Ela constantemente questiona se seus procedimentos 
são suficientemente precisos e se suas contribuições acadê-
micas são significativas o bastante. 

Em relação à classificação diagnóstica, baseada no DSM-5-
TR (APA, 2023), Ana preenche critérios para Transtorno de 
Ansiedade Generalizada (TAG). Os sintomas evidenciados por 
Ana, como preocupação excessiva, inquietação, irritabilidade 
e dificuldade de concentração, estão presentes há mais de 6 
meses e causam prejuízo clinicamente significativo em várias 
áreas da vida de Ana, como família, trabalho e relacionamen-
tos sociais. 

 

3 MÉTODO 

Este trabalho configura-se como um estudo de caso, que 
consiste em uma descrição e análise aprofundada de um in-
divíduo único. Os pesquisadores que usam o método do es-
tudo de caso obtêm seus dados de várias fontes, incluindo a 
observação naturalística e registros arquivísticos, entrevis-
tas e testes psicológicos. Um estudo de caso clínico geral-
mente descreve a aplicação e os resultados de um determi-
nado tratamento, se caracterizando em uma fonte potenci-
almente rica de informações sobre indivíduos (Shaughnessy, 
et al., 2012). 

3.1 Instrumentos para coleta de dados 

1) Escala de Depressão, Ansiedade e Estresse (DASS-21): é um 
instrumento psicométrico desenvolvido para avaliar os ní-
veis de depressão, ansiedade e estresse em indivíduos. Ela 
consiste em 21 itens distribuídos igualmente em três subes-
calas (sete itens para cada construto: depressão, ansiedade e 
estresse). Os respondentes indicam em que grau cada afir-
mação se aplicou a eles durante um período específico, ge-
ralmente nas últimas semanas. As pontuações mais altas in-
dicam níveis mais elevados de cada condição mental. Essa 
escala é amplamente utilizada em pesquisas e prática clínica 
para avaliar o bem-estar psicológico (Vignola, & Tucci, 2014). 

https://doi.org/10.5281/zenodo.10201304
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2) Penn State Worry Questionnaire (PSWQ): é um questioná-
rio desenvolvido para medir a tendência de uma pessoa para 
se preocupar. Ela consiste em 16 itens que avaliam a frequên-
cia, intensidade e a interferência das preocupações na vida 
diária do indivíduo. Cada item é avaliado em uma escala Li-
kert, onde os respondentes indicam o quão característico 
cada item é para eles. A PSWQ é frequentemente utilizada 
em contextos clínicos e de pesquisa para avaliar a preocupa-
ção excessiva, um dos componentes-chave de distúrbios de 
ansiedade (Castillo, et al., 2010). 

3) Almost Perfect Scale (APS-REV-BR): é um instrumento 
utilizado para avaliar traços de perfeccionismo. A versão re-
visada (APS-REV-BR) é uma adaptação brasileira dessa es-
cala. Ela busca medir as dimensões do perfeccionismo, inclu-
indo altos padrões pessoais, dúvidas sobre ações e organiza-
ções, e pressão de desempenho dos outros. Os respondentes 
indicam em que medida cada afirmação se aplica a eles em 
uma escala Likert. Essa escala é importante na identificação 
e compreensão de padrões perfeccionistas (Soares, et al., 
2020). 

3.3 Intervenção “Escalonamento do Perfeccionismo” 

A intervenção desenvolvida pelo autor deste estudo tem iní-
cio com a identificação dos valores pessoais mais significati-
vos para o paciente. Esses valores são então organizados em 
uma escala de 0 a 100, representando diferentes graus de 
importância versus urgência relacionados aos valores do pa-
ciente. 

Após essa organização, estabelece-se uma conexão gradual 
entre esses valores e os comportamentos perfeccionistas. 
Essa conexão é delineada com base em uma avaliação deta-
lhada da importância de cada valor. A ideia central dessa in-
tervenção é compreender como esses valores influenciam os 
padrões perfeccionistas e em que medida estão relacionados 
aos comportamentos e atitudes do paciente no dia a dia. 

A conexão gradual implica em priorizar os valores de acordo 
com a avaliação da importância e urgência atribuída. Dessa 
forma, os valores mais fundamentais e significativos são 
identificados e relacionados aos comportamentos perfecci-
onistas de maneira mais direta, permitindo uma reatribuição 
funcional. 

3.4 Análise dos dados 

Para mensuração de resultados, foi utilizado o Método JT, 
que mediu o nível de significância clínica e a confiabilidade 
das mudanças obtidas (Del Prette, & Del Prette, 2008).  

Para realização da análise foi preciso definir o fenômeno a ser 
avaliado e os dados de normatização da escala que mediu o 
fenômeno (média funcional, média disfuncional, desvio pa-
drão, valores mínimos e máximos). Com esses dados, a cor-
reção informatizada foi efetivada no software hospedado no 
site PsicoInfo da Universidade Federal de São Carlos (UFS-
CAR) - https://www.psicoinfo.ufscar.br/. Para essa mensura-
ção, a APS-REV-BR foi utilizada. 

Tabela 1 
Formulação de Caso da Ana. 

Funcionamento Atual 
Cognitivas: Ruminações e preocupações sobre a qualidade do trabalho e 
significância das contribuições. Autocrítica constantes devido ao perfecci-
onismo. 
Emocionais/fisiológicas: Sintomas ansiosos, sinais de estresse. 
Estratégias de enfrentamento: Tentativas recorrentes de controle em vá-
rias áreas. Longos períodos de procrastinação. 

Determinantes de Saúde  
Fatores precipitantes longitudinais: Início do doutorado e a intensificação 
da pressão acadêmica. 
Fatores precipitantes transversais: Busca por reconhecimento e destaque 
na área de atuação. 
Fatores de manutenção do sofrimento: Crença de que o sucesso está dire-
tamente ligado à perfeição. Apoio do marido, compartilhando a mesma vi-
são perfeccionista. 

Fatores Predisponentes 
Genéticos e história médica: História familiar revela uma tendência ao per-
feccionismo, sugerindo possíveis influências genéticas. 
Personalidade: Traços perfeccionistas, baixa extroversão. 
Modelo parental: Pais caracterizados por uma abordagem rigorosa em re-
lação ao trabalho e altos padrões de desempenho. 
Modelo social: Ambiente escolar competitivo valorizando o desempenho 
excepcional, com destaque da turma. 
Modelo cultural: Cultura acadêmica valorizando a produtividade. 

Recursos Pessoais 
Valores pessoais: Valorização da excelência profissional. 
Pontos fortes: Dedicação ao trabalho, tolerância à frustração. 
Habilidades: Detalhista e minuciosa. 
Fatores de proteção: Irmã é flexível em relação ao trabalho e tem sucesso. 

Saúde Global 
Rotina: Jornada de trabalho extensa (15 horas por dia). 
Alimentação: Regular e de qualidade. 
Sono: Baixa qualidade, com insônia intermediária. 
Atividade física: Não faz. 
Rede de Apoio: Marido, mãe, irmã e duas colegas do doutorado. 
Engajamento em atividades satisfatórias: Filmes e séries no final de se-
mana. 

Definição das Dificuldades 
Crenças nucleares: Sou malsucedida; sou malvista; sou um erro. 
Regras: Apenas alcançando a perfeição serei bem-vista; não faço nada di-
reito; preciso acertar sempre que possível. 
Diagnóstico: Transtorno de Ansiedade Generalizada (leve) 
Problemas: (a) Carga de trabalho excessiva e sintomas fisiológicos; (b) de-
dicação extrema em todas as áreas da vida, indiscriminadamente; (c) Ru-
minações e preocupações excessivas. 

Plano de Tratamento 
Metas psicoterápicas: (a) gerenciar o estresse; (b) alocar comportamentos 
perfeccionistas com base nos valores de vida; (c) manejar ruminações e 
preocupações. 
Aspirações de vida: Desenvolvimento de uma carreira bem-sucedida sem 
a necessidade extrema de perfeição, ser mais leve. 
Obstáculos no tratamento: Resistência à flexibilização de padrões, auto-
exigência. 
Estratégias psicoterápicas: (a) atividades de regulação fisiológica, distrati-
vas e de solução de problemas; (b) implementação de uma intervenção 
baseada na classificação de comportamentos perfeccionistas com base 
nos valores pessoais; (c) reestruturação cognitiva, análise de probabilida-
des, reenquadramento/adiamento das preocupações e implementação de 
momentos dedicados às preocupações produtivas. 

 

4 DISCUSSÃO TEÓRICA E PRÁTICA 

Para a condução de intervenções em processos transdiag-
nósticos, como o perfeccionismo, é essencial compreender 
como o fenômeno se manifesta em cada paciente e, conse-
quentemente, avaliar se ele justifica uma intervenção direta.  

Nesse sentido, caso de Ana foi estruturado através de uma 
formulação de caso, priorizando o funcionamento atual, 
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determinantes de saúde, fatores predisponentes, recursos 
pessoais, saúde global, definição das dificuldades e plano de 
tratamento (Gonçalves, 2024; Eells, 2022; Nicoletti, et al., 
2022). A organização dessa formulação pode ser vista na Ta-
bela 1. 

Em relação ao objetivo (b) de alocar comportamentos perfec-
cionistas com base nos valores de vida, foco desse estudo, foi 
aplicado o Questionário de Valores de Vida (QVV) para com-
preender a conexão entre valores importantes e o compor-
tamento diário (Wilson, et al., 2010). O QVV é um instru-
mento composto por 11 itens, permitindo ao paciente avaliar 
a importância dos valores pessoais e como age diariamente 
de acordo com esses valores. 

 
Figura 1 
Questionário de Valores de Vida da Ana. 

 

 

A Figura 1 apresenta o QVV específico de Ana, identificando 
três áreas prioritárias e fortemente investidas: Educação, Fi-
nanças e Trabalho. Essas áreas refletem onde Ana concentra 
mais tempo e energia, indicando uma sobrecarga nessas di-
mensões. Por outro lado, apesar da alta importância atribu-
ída a áreas como Autocuidado, Lazer, e Relacionamento Afe-
tivo e Familiar, os escores de ação nessas áreas são baixos, 
sugerindo um desequilíbrio que afeta sua saúde mental. 

Ainda em relação ao uso do QVV, nas sessões, foram explo-
radas as prioridades de vida e em que medida essas priorida-
des são mantidas por regras rígidas, como "apenas alcan-
çando a perfeição serei bem-vista". Essa abordagem visa evi-
tar o acesso a crenças nucleares, como "sou malsucedida". No 
entanto, é observado que o alto custo na manutenção des-
sas estratégias de enfrentamento prejudica o funciona-
mento geral, impactando a saúde global, as relações inter-
pessoais e outros aspectos. 

A partir dessa reestruturação cognitiva inicial, foi construída 
uma lista de atividades diárias (Tabela 2), para compreender 
a rotina de Ana.   

 

Tabela 2 
Atividades cotidianas por ordem de importância e urgência.  

Atividades I U S 
Atendimento a pacientes no consultório, média de 5 por 
dia. 

9 9 18 

Dedicação a atividades de pesquisa para seu doutorado. 10 5 15 
Preparação de aulas para disciplinas que leciona. 9 10 19 
Gerenciamento de documentos relacionados à empresa. 10 3 13 
Interação com o marido, compartilhamento de experiên-
cias e preocupações. 10 3 13 

Momentos dedicados ao autocuidado, como cuidados 
com a pele, banhos relaxantes etc. 10 1 11 

Interação com mãe, irmã e amigos. 10 8 18 
Participação em eventos sociais. 4 4 8 
Assistir a filmes e séries no final de semana. 7 1 8 
Participação em hobbies ou atividades de lazer. 9 2 11 
Refeições regulares e de qualidade. 10 5 15 

Nota. I=importância; U=urgência; S=soma do I e U. 

 

Com base nessa lista, a implementação do Escalonamento do 
Perfeccionismo foi efetuada para realinhar as ações cotidia-
nas e auxiliar a paciente a tomar decisões orientadas por va-
lores. A soma realizada com base na importância e urgência 
auxilia nesse processo de decisão. 

As ações cotidianas foram reatribuídas com base na ordem 
de importância e urgência, sendo também consideradas em 
termos de flexibilidade. Isso implica em evitar a dedicação 
extrema para aquelas associadas a valores baixos. Na figura 
2 é possível observar o resultado preliminar da intervenção. 

 

Figura 2 
Reatribuição preliminar de atividades. 

 

Ao longo das sessões, as reatribuições foram ajustadas de 
forma contínua, adaptando-se às demandas resolvidas e 
emergentes. A presença de precipitantes demandava uma 
prática ativa de reestruturação cognitiva e tomada de deci-
sões em relação ao perfeccionismo. A orientação clínica en-
fatizou a perseverança da paciente nas ações opostas ao pa-
drão perfeccionista e prosseguir com os avanços.  
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Importa ressaltar que essa abordagem representou uma das 
intervenções centrais, entre várias outras, especialmente 
aquelas relacionadas ao manejo das preocupações e rumina-
ções. Tais intervenções incluíram técnicas como adiamento 
da preocupação, solução de problemas, e atenção, tidas com 
eficácia bem estabelecida (Barlow, 2023). 

 

5 ACOMPANHAMENTO E RESULTADOS 

A paciente Ana finalizou o tratamento após 28 sessões, 
quando foi observado redução de comportamentos perfec-
cionistas que refletiam diretamente na ansiedade e estresse.  

Na avaliação do tratamento pelo Método JT, realizou-se uma 
análise comparativa entre os escores pré e pós-testes (APS-
REV-BR). Neste método, quando os pontos estão posiciona-
dos sobre a diagonal, isso indica escores iguais nas avalia-
ções pré e pós-intervenção (diferença zero). Se os pontos es-
tão acima da diagonal, representam oscilações favoráveis, 
indicando melhora no ajustamento psicológico (pós>pré). 
Por fim, se os pontos estão abaixo da diagonal, isso indica 
oscilações desfavoráveis ou pioras nos indicadores de ajus-
tamento (pós<pré) (Del Prette, & Del Prette, 2008). 

Na figura 3 é possível verificar oscilações favoráveis, indi-
cando melhora no ajustamento psicológica de Ana: 

 

Figura 3 
Avaliação do tratamento pelo Método JT . 

 

6 CONCLUSÃO 

O estudo de caso apresentado destaca a complexidade do 
perfeccionismo e seu impacto significativo na saúde mental. 
A intervenção descrita demonstra ser uma estratégia útil 
para lidar com esse fenômeno. 

Ao longo do tratamento, a paciente foi orientada a reconec-
tar suas atividades diárias com seus valores de vida, bus-
cando um equilíbrio mais saudável. A reestruturação cogni-
tiva e a reatribuição funcional das atividades desempenha-
ram um papel fundamental na redução dos padrões perfec-
cionistas que contribuíam para a ansiedade. 

Por fim, a integração entre abordagens cognitivo-comporta-
mentais e estratégias transdiagnósticas pode proporcionar 
insights valiosos para profissionais que enfrentam casos se-
melhantes de perfeccionismo clínico. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este artigo introduz um caso clínico centrado no fenômeno 
do perfeccionismo clínico, definido pela incessante busca 
pela perfeição em várias áreas da vida (Stoeber, 2018). Clara, 
a paciente fictícia criada por inteligência artificial (IA), está 
constantemente em busca de alcançar padrões elevados não 
apenas em sua carreira, mas também em seus relacionamen-
tos pessoais e autopercepção. Essa busca constante impacta 
seu bem-estar emocional e exerce uma influência significa-
tiva em suas escolhas e comportamentos cotidianos. 

Clara, uma profissional altamente competente, enfrenta os 
desafios intrínsecos ao perfeccionismo clínico, uma condição 
frequentemente mascarada por suas notáveis conquistas 
externas (Harari, et. al. 2018). Este estudo de caso tem como 
objetivo aprofundar a compreensão das camadas subjacen-
tes desse fenômeno, explorando seus componentes cogniti-
vos, emocionais e comportamentais.  

O perfeccionismo clínico emerge como um tema de extrema 
relevância no campo da psicoterapia, impactando não ape-
nas a saúde mental do indivíduo, mas também exercendo 
uma influência direta sobre sua qualidade de vida e intera-
ções sociais (Filipkowski, 2021). Este estudo tem como obje-
tivo contribuir para uma compreensão mais profunda do 
perfeccionismo clínico, concentrando-se especificamente 

em sua abordagem terapêutica pela perspectiva da Terapia 
de Aceitação e Compromisso (ACT). 

A ACT destaca-se como uma abordagem clínica inovadora e 
promissora no tratamento do perfeccionismo clínico (Kemp, 
2021). Diferentemente das abordagens tradicionais, a ACT 
propõe uma aceitação consciente dos pensamentos perfec-
cionistas, desviando do controle desses pensamentos e per-
mitindo que o indivíduo se comprometa com ações alinhadas 
a seus valores fundamentais. 

A utilidade da ACT reside em sua capacidade de instigar uma 
mudança fundamental na relação do indivíduo com pensa-
mentos e emoções, direcionando-os para uma vida mais sig-
nificativa e satisfatória (Hayes et al., 2021). A ênfase na acei-
tação, desfusão e compromisso com valores essenciais pode 
oferecer aos sujeitos perfeccionistas uma nova perspectiva 
que favorece o crescimento pessoal e a autenticidade. 

É importante esclarecer que o caso clínico apresentado é fic-
tício, desenvolvido por IA. Essa abordagem confere ao es-
tudo e ensino em psicologia a flexibilidade para criar cenários 
diversos, representando uma ampla gama de desafios psico-
lógicos. Ao explorar um caso clínico fictício desenvolvido por 
IA, profissionais e estudantes de psicologia têm a oportuni-
dade de aprimorar suas habilidades analíticas, críticas e de 
tomada de decisão em um ambiente controlado, prepa-
rando-os para a complexidade do trabalho clínico na prática 
real. 
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2 APRESENTAÇÃO DO CASO 

Clara, uma psicóloga de 32 anos, tem se destacado em sua 
carreira desde a graduação, recebendo reconhecimento por 
sua excelência acadêmica e profissional. No entanto, sua sa-
tisfação profissional vem diminuindo devido a um crescente 
sentimento de insuficiência, desencadeado por um perfecci-
onismo cada vez mais exaustivo e ansioso. 

Durante a avaliação inicial, Clara revela que sua busca inces-
sante pela perfeição tem raízes na infância, onde a aprovação 
de seus pais era condicionada ao sucesso acadêmico. Sua cri-
ação em um ambiente competitivo, com ênfase na perfeição, 
moldou crenças centrais sobre autoestima e sucesso. 

Originária de uma família de classe média alta, Clara não tem 
histórico significativo de problemas de saúde mental na fa-
mília, mas cresceu em um ambiente que valorizava intensa-
mente a realização acadêmica e profissional. Apesar de uma 
infância sem traumas significativos, a pressão para atingir 
altos padrões deixou uma marca em suas percepções. 

Fisicamente saudável, Clara pratica exercícios regularmente 
como forma de lidar com o estresse, embora seu perfeccio-
nismo às vezes a impeça de desfrutar plenamente desses 
momentos. Durante a adolescência, ela continuou a se des-
tacar academicamente, desenvolvendo amizades, mas pre-
ferindo ambientes estruturados. 

Clara não tem histórico de transtornos psiquiátricos diag-
nosticados, mas relata episódios esporádicos de ansiedade 
em eventos estressantes. Seu perfeccionismo, antes enca-
rado como uma força positiva, tornou-se mais desafiador à 
medida que avançou em sua carreira profissional. 

Com um consumo social de álcool moderado, Clara não tem 
histórico de abuso de substâncias. Antes de buscar terapia, 
ela nunca participou de tratamento psicológico formal, mas 
sua decisão foi motivada pela insatisfação crescente em re-
lação ao seu desempenho profissional e ao aumento da an-
siedade associada ao perfeccionismo. 

Os principais sintomas apresentados por Clara incluem auto-
crítica, ruminação, catastrofização, procrastinação, baixa au-
toestima, isolamento profissional e social, além de sintomas 
físicos associados à ansiedade. Seu constante desejo de atin-
gir padrões elevados em seu trabalho clínico resulta em uma 
autoexigência irrealista e exaustiva. 

Após cada sessão clínica, Clara revisita minuciosamente os 
detalhes, buscando imperfeições na abordagem terapêutica, 
contribuindo para uma ruminação constante e autocrítica. A 
ansiedade antecipatória a impede de desfrutar do processo 
terapêutico e afeta seu bem-estar emocional. 

O medo de não realizar tarefas de maneira perfeita leva Clara 
a adiar decisões clínicas importantes, contribuindo para a 
procrastinação e evitação de riscos. Seu perfeccionismo 
afeta sua autoestima, vinculando seu valor como terapeuta 
a padrões inatingíveis. 

Embora tenha colegas solidários, Clara evita compartilhar 
suas dúvidas e inseguranças, temendo ser julgada ou consi-
derada inadequada. Seu perfeccionismo também se estende 
ao ambiente pessoal, interferindo em sua capacidade de 
desfrutar de atividades de lazer. 

Sintomas físicos como tensão muscular, insônia ocasional e 
dores de cabeça são frequentemente desencadeados por 
pensamentos perfeccionistas intensos. Este caso destaca a 
complexidade do perfeccionismo clínico e a necessidade de 
uma abordagem terapêutica eficaz para promover o bem-
estar de indivíduos como Clara. 

 

3 MÉTODO 

A abordagem clínica escolhida para abordar o perfeccio-
nismo clínico de Clara foi a Terapia de Aceitação e Compro-
misso (ACT), uma modalidade terapêutica fundamentada na 
psicologia contextual (Barbosa & Murta, 2015). A ACT con-
centra-se na aceitação das experiências emocionais e no 
comprometimento com ações alinhadas aos valores pesso-
ais, buscando promover uma mudança adaptativa na relação 
do paciente com seus pensamentos perfeccionistas. 

Ao longo das sessões, diversas técnicas terapêuticas deriva-
das da ACT foram aplicadas, incluindo desfusão cognitiva, 
que promove um distanciamento dos pensamentos perfec-
cionistas ao compreender que estes não a definem. Foram 
utilizadas práticas de mindfulness e aceitação para aumentar 
a consciência do momento presente e fomentar a aceitação 
de experiências emocionais, além da identificação de valores 
e ações comprometidas alinhadas a esses valores, mesmo di-
ante de desafios (Ong & Twong, 2022). 

O caso clínico de Clara foi desenvolvido por meio de um mo-
delo de inteligência artificial baseado na arquitetura GPT-3.5. 
Este processo envolveu a criação de uma narrativa fictícia, 
considerando elementos clínicos realistas relacionados ao 
perfeccionismo. A utilização da inteligência artificial permitiu 
a geração de um caso clínico específico, respeitando princí-
pios éticos e de confidencialidade. 

É crucial ressaltar que este estudo relata uma intervenção hi-
potética que não foi efetuada na prática clínica. O propósito 
é explorar, de maneira teórica, a aplicação da ACT no con-
texto do perfeccionismo clínico, oferecendo insights para a 
pesquisa e discussão clínica, embora não representem a ex-
periência de um paciente real. 

 

4 DISCUSSÃO TEÓRICA E PRÁTICA 

A implementação da Terapia de Aceitação e Compromisso 
(ACT) com Clara busca não apenas explorar os aspectos teó-
ricos do perfeccionismo clínico, mas também fornecer estra-
tégias práticas para instigar mudanças significativas em sua 
vida. Este processo terapêutico se desdobra em fases 
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distintas, cada uma destinada a abordar aspectos específicos 
do perfeccionismo e cultivar uma mentalidade mais adapta-
tiva e compassiva. 

Na tabela 1 é possível observar um resumo do plano de tra-
tamento que será discutido em detalhes em seguida: 

 

Tabela 1 
Plano de tratamento baseado em ACT para perfeccionismo. 

Fase Intervenção Objetivo 

Exploração Ini-
cial 

Metáfora do "Jogo 
do Perfeccionismo 

Compreender os aspectos 
complexos do perfeccionismo 
na vida de Clara. 

Análise dos 
Custos e Bene-
fícios 

Identificação dos 
Ganhos do Perfecci-
onismo 

Reconhecer os reforçadores 
percebidos associadas ao 
comportamento perfeccio-
nista. 

Fatores de ma-
nutenção 

Revisão do Traba-
lho, Aversão a Deci-
sões Arriscadas, 
Busca por Aprova-
ção 

Explorar as estratégias adota-
das por Clara para manter-se 
no jogo do perfeccionismo. 

Reflexão sobre 
a Eficácia 

Avaliação da Desco-
nexão entre Esfor-
ços e Satisfação 

Refletir sobre a eficácia a 
longo prazo das estratégias 
perfeccionistas de Clara. 

Desesperança 
Criativa 

Aceitação do Per-
feccionismo 

Introduzir a ideia de desespe-
rança criativa e explorar alter-
nativas flexíveis para enfren-
tar demandas profissionais. 

Desfusão Metáfora do "Ruído 
Mental" 

Distanciar Clara dos pensa-
mentos perfeccionistas para 
promover flexibilidade cogni-
tiva. 

Aceitação e 
Identificação de 
Emoções 

Foco na Aceitação 
de Imperfeições 

Incentivar Clara a abrir espaço 
para sentimentos de imperfei-
ção e compreender sua função 
adaptativa. 

Compreensão 
Flexível do Self 

Exploração e Ques-
tionamento de Ró-
tulos 

Afastar-se de rótulos autocrí-
ticos, explorar estratégias vi-
venciais para ressignificar au-
tocrítica. 

Identificação de 
Valores 

Redefinição de "Su-
cesso" e Práticas de 
Mindfulness 

Clarificar o que realmente im-
porta na vida, orientando-a 
para ações alinhadas com es-
ses valores. 

Atenção Flexí-
vel 

Redefinição de "Su-
cesso" e Práticas de 
Mindfulness 

Cultivar uma mentalidade 
mais adaptativa, apreciando 
cada etapa do processo com 
atenção plena. 

Implementação 
Prática 

Mudanças de Com-
portamento Alinha-
das com Valores 

Foco na implementação de 
ações comprometidas com os 
valores fundamentais de Clara. 

 

 

A metáfora do "Jogo do Perfeccionismo" (Ong & Twong, 
2022) emerge como uma estratégia de desesperança cria-
tiva, fornecendo uma ferramenta analítica valiosa para com-
preender os desdobramentos complexos do perfeccionismo 
na vida de Clara. Ao explorar os custos e benefícios associa-
dos a essa dinâmica, questões profundas que moldaram a 
trajetória da paciente vêm à tona. 

Ao longo do tempo, Clara pode ter inadvertidamente abdi-
cado de aspectos fundamentais de sua vida devido ao per-
feccionismo. A busca incessante pela perfeição pode ter 
comprometido seu equilíbrio entre trabalho e vida pessoal, 
sacrificando momentos de relaxamento e a genuína celebra-
ção de suas conquistas (Ong & Twong, 2022). 

Examinar o que Clara ganha ao jogar esse "Jogo do Perfecci-
onismo" torna-se imperativo. Reconhecimento profissional 
e validação ao alcançar altos padrões emergem como possí-
veis recompensas percebidas por ela. Identificar esses ga-
nhos é essencial para compreender as raízes profundas que 
sustentam seu comportamento perfeccionista (Ong & 
Twong, 2022). 

Na análise subsequente, surge a exploração das estratégias 
adotadas por Clara para manter-se no jogo. A revisão cons-
tante do trabalho, a aversão a decisões arriscadas e a busca 
incessante por aprovação são facetas do comportamento 
perfeccionista que, inicialmente úteis, agora podem contri-
buir para seu sofrimento emocional (Ong & Twong, 2022). 

A reflexão de Clara sobre a eficácia a longo prazo dessas es-
tratégias revela uma possível desconexão entre seus esfor-
ços incessantes e a satisfação desejada. A busca pela perfei-
ção pode ter se revelado uma jornada árdua, sem proporcio-
nar o alívio esperado (Ong & Twong, 2022). 

Introduzir o conceito de desesperança criativa torna-se o 
ponto de virada no processo terapêutico. Ao aceitar que ven-
cer o jogo do perfeccionismo pode ser uma ilusão, Clara é 
convidada a explorar alternativas mais flexíveis e adaptati-
vas para enfrentar suas demandas profissionais (Ong & 
Twong, 2022). 

A Desesperança Criativa, oriunda da ACT, sugere que ao acei-
tar experiências difíceis, como o perfeccionismo, novas pos-
sibilidades se abrem (Luoma et. al., 2022). O trabalho de de-
sesperança criativa permite que Clara aprenda a aceitar seus 
pensamentos e sentimentos perfeccionistas sem permitir 
que eles ditem seu comportamento. Essa abordagem cria es-
paço para a ação comprometida com seus valores pessoais, 
pavimentando o caminho para uma vida mais rica e signifi-
cativa. 

Na etapa seguinte, a prática da desfusão pode ser introdu-
zida para ajudar Clara a se distanciar dos pensamentos per-
feccionistas que impactam seu bem-estar e desempenho 
profissional. Para tal, pode ser utilizada a metáfora do "ruído 
mental" (Ong & Twong, 2022), destacando a transitoriedade 
desses pensamentos e incentivando Clara a reconhecê-los 
como eventos mentais passageiros. A aplicação da desfusão 
permite que ela desenvolva maior flexibilidade cognitiva, 
promovendo um caminho para uma vida mais equilibrada e 
autêntica. 

Na sequência, a terapia pode enfocar a disposição de Clara, 
encorajando-a a abrir espaço para os sentimentos de imper-
feição sem ser dominada por eles. A ênfase na aceitação é 
destacada, permitindo que Clara identifique e nomeie suas 
emoções associadas à imperfeição. A compreensão da fun-
ção adaptativa dessas emoções é explorada, proporcio-
nando a Clara a base para agir de acordo com seus valores 
mesmo na presença de sentimentos desconfortáveis (Ong & 
Twong, 2022). 
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A jornada terapêutica então pode avançar para a compreen-
são flexível do self, afastando-se de rótulos e auto-histórias 
críticas. Clara pode ser incentivada a explorar e questionar os 
rótulos que criou sobre si mesma, especialmente aqueles re-
lacionados à autocrítica. Estratégias vivenciais, como o diá-
logo com a versão mais jovem de si mesma, são incorporadas 
para ressignificar a autocrítica, promovendo compaixão e 
compreensão para com sua própria jornada (Ong & Twong, 
2022). 

A fase subsequente direciona-se à exploração e identifica-
ção dos valores fundamentais de Clara. Essa etapa tem como 
objetivo esclarecer o que realmente importa para ela na vida, 
orientando-a em direção a ações alinhadas com esses valo-
res. A conexão entre valores e comportamentos também é 
explorada, revelando bloqueios internos que podem impedi-
la de agir de acordo com seus valores. Estratégias para lidar 
com esses bloqueios são discutidas, promovendo a aceitação 
e compromisso (Ong & Twong, 2022). 

A atenção flexível surge como uma forma de cultivar uma 
mentalidade mais adaptativa em que o foco no processo su-
pera a busca incessante por resultados perfeccionistas (Ong 
& Twong, 2022). Clara pode ser incentivada a redefinir o que 
significa "sucesso" e a apreciar cada etapa do processo, in-
corporando práticas de mindfulness para ancorá-la no mo-
mento presente. 

A etapa final da terapia concentra-se na implementação prá-
tica de mudanças de comportamento alinhadas com os valo-
res fundamentais de Clara. Essas ações comprometidas são 
identificadas, metas realistas são estabelecidas, e um plano 
gradual é criado para sua implementação (Ong & Twong, 
2022). Estratégias para enfrentar desafios são discutidas, 
ressaltando a necessidade de adaptação contínua diante da 
dinâmica da vida. 

 

5 ACOMPANHAMENTO E RESULTADOS 

Tendo em vista que o caso é fictício, nas etapas de acompa-
nhamento e resultados se busca apresentar possíveis resul-
tados, complicações e desafios. Assim, os resultados discuti-
dos ao longo deste estudo devem ser interpretados como 
uma ferramenta didática para a compreensão de conceitos e 
práticas.  

Espera-se que Clara experimente um aumento significativo 
em sua consciência e compreensão dos padrões perfeccio-
nistas que moldam seu comportamento, assim como das ra-
ízes desses padrões autocríticos. A aplicação da técnica de 
desfusão será uma ferramenta crucial nesse processo, per-
mitindo que Clara desenvolva uma relação mais flexível com 
seus pensamentos perfeccionistas, promovendo uma nova 
perspectiva sobre sua própria mente (Kemp, 2021). 

A abordagem terapêutica também se concentra no cultivo da 
autocompaixão, desafiando a autocrítica internalizada por 
Clara (Ong & Twong, 2022). Ao longo do tratamento, ela 

começará a desenvolver uma atitude mais compassiva em 
relação a si mesma, o que contribuirá para a redução do im-
pacto emocional do perfeccionismo. Essa mudança na rela-
ção consigo mesma é essencial para promover o bem-estar 
emocional duradouro. 

A exploração dos valores de Clara possivelmente desempe-
nha um papel crucial na definição de prioridades em sua vida. 
Essa etapa visaria fornecer a Clara uma clareza maior sobre o 
que realmente importa para ela, permitindo que ela tome de-
cisões mais alinhadas com seus valores (Ong & Twong, 2022). 
Essa identificação e priorização de valores são essenciais 
para direcionar ações comprometidas e promover mudanças 
duradouras em sua vida. 

A implementação bem-sucedida de ações comprometidas, 
ao longo do tempo, guiará Clara na construção de uma vida 
mais alinhada com seus valores fundamentais. Essa mu-
dança comportamental pode ser crucial para reduzir signifi-
cativamente o impacto do perfeccionismo clínico, permi-
tindo a Clara viver uma vida mais autêntica e significativa 
(Ong & Twong, 2022). 

Apesar dos resultados positivos esperados, é crucial reco-
nhecer possíveis complicações e desafios. Clara pode inicial-
mente resistir à mudança, especialmente ao desafiar pa-
drões de pensamento consolidados. Sendo necessário im-
plementar estratégias para apoiá-la durante esses momen-
tos, promovendo uma abordagem colaborativa e resiliente. 

É importante notar ainda que, em situações de estresse, os 
sujeitos podem recorrer a antigos padrões de comporta-
mento. Nesses casos, a terapia deve fornecer ferramentas 
específicas para lidar com recaídas e retrocessos, visando 
uma gestão eficaz e adaptativa dessas situações desafiado-
ras. 

Para garantir a manutenção a longo prazo dos resultados 
obtidos, estratégias de reforço devem ser implementadas. 
Isso pode envolver sessões de acompanhamento regulares 
ou práticas autônomas de autocuidado. O tratamento visa 
não apenas a redução de sintomas, mas a promoção do bem-
estar integral, abordando aspectos emocionais, relacionais e 
profissionais. 

Ao focar nas raízes dos padrões perfeccionistas, a terapia 
não só aborda sintomas superficiais, mas contribui para a 
prevenção de recaídas, capacitando o cliente a lidar com de-
safios de maneira mais adaptativa, catalisando mudanças 
profundas e duradouras em sua abordagem à vida e ao seu 
bem-estar. 

 

6 CONCLUSÃO 

Em conclusão, a análise do estudo de caso fictício de Clara, 
elaborado por IA, proporcionou insights teóricos valiosos so-
bre a abordagem do perfeccionismo clínico por meio da ACT. 
Ao explorar estratégias como desfusão cognitiva, atenção 
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flexível e identificação de valores, o tratamento hipotético 
apontou para possibilidades na redução do perfeccionismo e 
uma melhoria na qualidade de vida. 

As implicações clínicas desse caso fictício são notáveis. A  ACT 
no âmbito do perfeccionismo clínico oferece uma aborda-
gem interessante para a prática clínica (Kemp, 2021). A ên-
fase na aceitação de experiências emocionais, no compro-
metimento com valores pessoais e na desfusão cognitiva 
pode ser aplicada a casos reais de perfeccionismo, enrique-
cendo as alternativas terapêuticas disponíveis. 

Além disso, a utilização de uma narrativa fictícia desenvol-
vida por inteligência artificial destaca o potencial da tecnolo-
gia na elaboração de casos clínicos diversificados e específi-
cos, respeitando princípios éticos e de confidencialidade. 

Em síntese, este estudo hipotético contribui para a compre-
ensão do perfeccionismo clínico, oferecendo uma aborda-
gem terapêutica inovadora e explorando os desafios e bene-
fícios associados. As implicações clínicas e as lições extraídas 
do caso de Clara fornecem uma base sólida para investiga-
ções futuras e práticas, ressaltando a importância de estra-
tégias adaptativas e centradas nos valores no tratamento do 
perfeccionismo clínico. 
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1 INTRODUÇÃO 

As migrações internacionais destacam-se como um dos mai-
ores desafios aos direitos humanos, abrindo espaço para o 
reconhecimento de direitos além e em face do Estado-nação. 
Isso, por sua vez, levanta questionamentos sobre os limites 
do modelo de "cidadania" concebido na modernidade como 
uma possibilidade de direitos. A imigração revela a arbitrari-
edade do Estado a partir da arquitetura político-jurídica do 
Estado-nação, que nega a mobilidade humana internacional, 
excluindo o não nacional da condição de sujeito e impondo 
um "não lugar" a ser justificado na ordem (Redin, 2020). 

Redin (2020) contribui para o debate sobre essa negação, ci-
tando Sayad (1998), segundo o qual o imigrante força a or-
dem nacional a revelar "seu caráter arbitrário, a desmascarar 
seus pressupostos [...], a revelar a verdade de sua instituição 
e a expor suas regras de funcionamento". Sayad destaca que 
a imigração se prolonga por toda a vida, privando o imigrante 
do direito mais fundamental: o direito de pertencer a um 
corpo político e de ter um lugar nele (Sayad, 1998). 

Na ordem política contemporânea, as migrações internacio-
nais são tratadas como um fenômeno "patológico" a ser con-
trolado, conforme Sutcliffe (1998). Se a história humana, ao 
longo de milhões de anos, demonstra que a mobilidade pelo 
planeta sempre foi presente e, muitas vezes, intensa – até 
mais do que hoje –, no mundo contemporâneo, supõe-se 
que as pessoas devam viver e se fixar dentro do território do 
país de sua nacionalidade. O globo é recortado por fronteiras 

dentro das quais Estados-nação se projetam como a unidade 
política básica. 

Contudo, com as mudanças políticas, econômicas e de quali-
dade de vida, brasileiros têm buscado exponencialmente ou-
tros países para viver. De acordo com a CNN Brasil (2020), em 
10 anos, foi registrado um aumento abrupto de 36% de bra-
sileiros residindo fora do Brasil, totalizando 4,2 milhões.  

Além disso, o Ministério das Relações Exteriores (Brasil, 
2021) realizou levantamento das comunidades brasileiras re-
sidentes no exterior, referente ao ano de 2020. Nesse ano, 
estimativas indicam um aumento de mais de 600 mil pes-
soas em comparação ao último levantamento de 2018. As 
concentrações mais expressivas estão nos países seguintes: 
EUA, Portugal, Paraguai, Reino Unido e Japão (Redin, 2020). 

Indivíduos que buscam uma vida melhor no exterior, enfren-
tam dilemas e desafios profissionais, limitando-se a traba-
lhos abaixo de sua formação desenvolvida no Brasil. Especi-
ficamente para os profissionais da psicologia, é orientado 
que todos os psicólogos que almejam atuar fora do Brasil 
busquem a regulamentação para a prática profissional. A(o) 
psicóloga(o) deve adequar sua atuação às normativas e ór-
gãos do país de residência, uma vez que o registro profissio-
nal nos Conselhos de Psicologia no Brasil normatiza apenas 
a atuação em território nacional.  

A partir do momento em que a(o) psicóloga(o) se muda para 
outro país e deseja atuar, o Conselho Regional de Psicologia 
não tem mais competência legal para orientar e fiscalizar sua 
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a compreensão dos obstáculos enfrentados pelos psicólogos migrantes, fornecendo informações cruciais e 
insights valiosos para aqueles interessados nas complexidades da jornada migratória.  
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atuação. Sendo assim, a prestação de serviços psicológicos 
realizados por meio de tecnologias da informação e da co-
municação, regulamentada pela Resolução CFP nº 11/2018, é 
válida apenas para o território nacional.  

Nesse sentido, é possível observar a complexidade do tema, 
nesse caso, em relação à classe de profissionais imigrantes 
da psicologia. A partir disso, a pergunta é: "Quais são os de-
safios psicológicos, burocráticos, culturais e financeiros en-
frentados por psicólogos brasileiros que optam por atuar no 
exterior, considerando a complexidade das migrações inter-
nacionais (Redin, 2020; CFP, 2018), as mudanças nas políticas 
globais, econômicas e de qualidade de vida, e a crescente di-
áspora brasileira registrada nos últimos anos (Brasil, 2020)?" 

Dito isso, o objetivo deste estudo foi identificar os desafios 
psicológicos, burocráticos, culturais e financeiros experien-
ciados por psicólogos brasileiros que atuam no exterior. 

 

2 MÉTODO 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa por meio de 
revisão narrativa, reconhecida por descrever e discutir o es-
tado da arte de uma temática específica, possibilitando uma 
discussão ampliada quando há dificuldade em estabelecer 
uma pergunta de pesquisa precisa ou há escassez de litera-
tura científica sobre o tema (Rother, 2007). 

Apesar de menor evidência científica devido à seleção arbi-
trária de artigos, sujeitas a viés de seleção, revisões narrati-
vas são essenciais para contribuições de determinadas te-
máticas, levantando questões e colaborando para a atualiza-
ção do conhecimento (Cordeiro, et al., 2007).  

A revisão narrativa foi conduzida de forma não sistemática 
no período de janeiro de 2012 a maio de 2022. A busca foi re-
alizada nos periódicos científicos da CAPES, LILACS, Scielo e 
Pepsic, em português e espanhol. A pesquisa foi comple-
mentada por uma busca manual nas listas de referências dos 
trabalhos selecionados. 

As palavras-chave incluíram "psicólogo imigrante", "dificul-
dades", "mudanças culturais" e a combinação "Psicólogos 
Brasileiros; Europa; Imigrantes". Foram incluídos artigos ori-
ginais, estudos empíricos, teses, dissertações e livros publi-
cados nos últimos 10 anos em português ou espanhol, en-
quanto cartas, vídeos, documentos não oficiais e artigos em 
língua inglesa foram excluídos. 

A análise de conteúdo seguiu a técnica da Análise de Conte-
údo Temático-Categorial (Bardin, 2011), com suporte do sof-
tware Atlas.ti versão 8.0 (2017). Esta abordagem permitiu 
uma revisão e análise comparativa dos estudos identifica-
dos, destacando a significância dos temas abordados. Os re-
sultados serão organizados em seções para facilitar a leitura. 

 

3 RESULTADOS 

Foram encontrados doze artigos referentes ao tema esco-
lhido. A maioria aborda o processo de adaptação, impacto 
cultural, motivação dos imigrantes para a mudança de país, 
a importância da qualidade de vida e saúde mental durante a 
migração, bem como os desafios psicológicos enfrentados 
por familiares que permanecem no Brasil devido a restrições 
financeiras.  

Interessante notar que não foram encontrados estudos so-
bre a importância de outras abordagens psicológicas além da 
sistêmica para pessoas que mudam de país. Uma síntese dos 
resultados que serão discutidos a seguir pode ser observada 
na Tabela 1. 

 

Tabela 1 
Síntese das categorias e achados na revisão narrativa. 

Categorias Achados 

Processo 
Migratório 

- Imigrar, migrar e emigrar envolvem mudanças 
significativas em vários aspectos da vida do in-
divíduo. 
- Fenômeno global e multidimensional com im-
pactos culturais, familiares e profissionais. 
- A imigração pode ser voluntária, envolvendo 
planejamento, ou involuntária devido a situa-
ções traumáticas. 
- Momentos significativos desde a decisão de 
partir até a chegada ao novo país. 
- Sentimentos de indiferença, exclusão e inse-
gurança podem surgir, afetando a vulnerabili-
dade psíquica. 
- Oportunidade de crescimento profissional, 
mas desafios na reintegração e perda de bene-
fícios financeiros. 
- Fatores como falta de suporte organizacional 
contribuem para a não retenção de profissio-
nais expatriados. 

Homologação de Di-
ploma 

- Processo burocrático na Europa, com média 
de dois anos ou mais para a homologação de di-
plomas. 
- Alternativa de atuar como psicoterapeuta 
pode contornar algumas restrições na prática 
da psicologia. 

Impactos 
Culturais e  

Qualidade de Vida 

- Busca por qualidade de vida em nova cultura é 
motivadora para imigrantes. 
- Desafios socioeconômicos, psicossociais e fa-
miliares são observados nas migrações. 
- Psicoterapia é indicada para auxiliar na redu-
ção de sintomas e facilitar a adaptação ao novo 
contexto. 

Abordagem  
Psicológica para Imi-

grantes 

- Psicologia sistêmica e social são indicadas 
como mais adequadas para lidar com a comple-
xidade multicultural. 
- Ajustamento intercultural é considerado um 
indicador positivo para os indivíduos. 

Rede Social e  
Aculturação 

- Rede social é crucial no processo migratório, 
contribuindo para o bem-estar e acolhimento 
do imigrante. 
- Apoio social proporciona segurança e estraté-
gias de adaptação em nova cultura. 

 

3.1 Processo Migratório 

Imigrar, migrar e emigrar, pela análise dos artigos estudados, 
significam, em grande parte, mudar toda a história de um in-
divíduo. No processo migratório, podem ocorrer impactos 
nos contextos cultural, familiar e profissional, envolvendo a 
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adaptação à nova realidade, impacto na saúde mental e 
busca por melhorias na qualidade de vida. É importante sali-
entar que cada vivência é única, e cada indivíduo reage de 
maneiras diferentes em cada processo. 

A migração pode ser compreendida como um fenômeno glo-
bal e multidimensional que demanda profundas mudanças 
(Oliveira et al., 2017). Segundo Becker e Martins-Borges 
(2015), as imigrações humanas constituem um fenômeno 
contínuo no cenário contemporâneo, repercutindo em diver-
sos âmbitos sociais, econômicos e familiares, o que permite 
refletir que a necessidade de mudança integra uma condição 
de existência, propiciando o desenvolvimento.  

A partir da interação com o meio ambiente e novos contextos 
sociais, os indivíduos recorrem a diferentes estratégias para 
melhor se adaptarem a um novo estilo de vida. Conforme 
afirmam Moura e Ramos (2018), a mobilidade humana é um 
fenômeno complexo e heterogêneo que está crescendo no 
mundo; a migração e o refúgio estão se tornando cada vez 
mais parte da vida de homens e mulheres de diversos conti-
nentes, classes sociais e culturas. 

Se este processo costuma ser difícil ao lidar com a própria 
cultura, torna-se ainda mais desafiador quando envolve uma 
cultura e idioma totalmente diferentes daqueles aos quais o 
indivíduo está acostumado. Conforme observado por Antu-
nes (2009), apesar de a cultura caracterizar um povo, ela não 
deixa de ser uma teia flexível e dinâmica, capaz de se adaptar 
a novas situações e integrar novos elementos, reconstru-
indo-se continuamente. 

Todos os momentos na transição de vida do imigrante são 
significativos. Desde o momento da decisão de partir, o pla-
nejamento em relação a passagens, acomodações e despe-
didas, até a chegada ao novo destino, a espera pelo acolhi-
mento no novo país e as possíveis dificuldades encontradas. 
Por este motivo, é crucial compreender e articular as motiva-
ções diversas da migração com o contexto em que são cons-
truídas, buscando perceber os fenômenos nas interações 
com os contextos nos quais ocorrem (Moura & Ramos, 2018). 

Segundo a análise dos estudos realizados por Becker e Mar-
tins-Borges (2015), a imigração é um processo complexo que 
abrange tanto a dimensão do novo país quanto o aspecto 
psicossocial do indivíduo e de sua rede de apoio. No processo 
de mudança, é comum que o imigrante experimente senti-
mentos de indiferença, exclusão e insegurança, pois ocorre 
uma ruptura com tudo aquilo a que estava habituado e que 
era evidente em sua vida quotidiana. Isso pode levar o imi-
grante a encontrar-se em um processo de vulnerabilidade 
psicológica. 

A indiferença é uma fonte de preocupação para os indiví-
duos, enquanto a simpatia os cativa; por esse motivo, os se-
res humanos seguem o caminho da reanálise constante de 
seus comportamentos em busca de aprovação. Esse pro-
cesso já é desafiador quando estão integrados em sua pró-
pria cultura, tornando-se ainda mais complexo quando 

convivem com uma cultura diferente (Romão, Gonçalves, & 
Remoaldo, 2015). 

Podemos categorizar o processo migratório como voluntário 
ou involuntário. A migração voluntária envolve um planeja-
mento, com pessoas buscando um novo projeto de vida, le-
vando-as a decidir deixar seu país de origem. Nesse con-
texto, incluímos a expatriação, caracterizada pela seleção de 
executivos para atuarem em outra empresa ou na mesma 
empresa em um país diferente. Por outro lado, as migrações 
involuntárias são definidas como situações traumáticas em 
que o indivíduo tem pouco poder de escolha. Conforme men-
cionado pelas autoras Becker e Martins-Borges (2015), casos 
como guerras, perseguição política, catástrofes naturais, en-
tre outros, podem ter impactos psicológicos significativos. 

Conforme destacado por Daude, Coulon e Forzan (2014), sob 
a perspectiva social, a questão da imigração na Europa re-
quer do Estado uma postura reflexiva e adaptativa por meio 
de serviços sanitários, educativos e sociais. Indiscutivel-
mente, a sociedade europeia torna-se cada vez mais multi-
cultural. 

Ao chegar ao novo país de acolhimento, é comum que o imi-
grante enfrente desafios na conclusão de documentos, na 
busca por moradia, na procura por emprego e em questões 
financeiras. Essas dificuldades tendem a ser menos pronun-
ciadas para os indivíduos expatriados, uma vez que, em sua 
maioria, o processo é conduzido diretamente pela empresa.  

Conforme apontado por Rosal (2015), a expatriação repre-
senta uma significativa oportunidade para o desenvolvi-
mento da carreira em organizações globais. Os executivos 
buscam crescimento por meio da troca de experiências pro-
fissionais e pela imersão na cultura local, além de usufruir 
dos atrativos pacotes de recompensas que geralmente 
acompanham a mudança de país. Nesse processo, é comum 
que a empresa contratante ofereça um pacote de benefícios 
ao empregado, estendendo-se à sua família, podendo ser 
por tempo determinado ou indeterminado, assim como o 
contrato de expatriação. 

Conforme destacado por Rosal (2015), as principais razões 
para a não retenção desses profissionais incluem o senti-
mento de desajustamento e a consequente dificuldade de 
reintegração na empresa. Outros fatores relevantes são a 
não ocupação de um cargo considerado adequado pelo re-
patriado, a falta de um plano de carreira que contemple a ex-
periência internacional e a ausência de suporte por parte da 
organização. Além disso, alguns elementos adicionais contri-
buem para que essa fase seja vivenciada com relativa dificul-
dade, tais como a perda do status social e dos benefícios fi-
nanceiros. 

É fato que, no processo de imigração, nem sempre toda a fa-
mília migra conjuntamente. Em muitas situações, um único 
membro da família inicia o processo de imigração e, após ob-
ter os recursos necessários, os demais familiares se juntam 
no país escolhido.  
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Conforme destacado por Daure, Coulon e Forzan (2014), o 
evento imigratório pode gerar desequilíbrios no sistema fa-
miliar. Esses desequilíbrios implicam uma reorganização, a 
qual depende da capacidade de estabelecer uma conexão 
entre a cultura de origem e a do país de acolhimento. Isso se 
traduz na apropriação, por parte dos filhos, da história da 
imigração dos pais e das referências das duas culturas. 

Os autores Becker e Borges (2015) destacam algumas dimen-
sões psicossociais que orientam o âmbito relacional familiar 
no contexto do fenômeno migratório. Isso inclui a inversão 
dos papéis familiares, especialmente quando os filhos assu-
mem o papel de introduzir uma nova cultura aos pais, fre-
quentemente demonstrando maior facilidade com o novo 
idioma. 

Além disso, abordam questões como a manutenção da vida 
conjugal à distância quando a imigração de um dos cônjuges 
não é viável, o processo de aculturação no retorno, padrões 
de repetição familiar, conflitos com a família estendida e as 
redes sociais disponíveis para os migrantes ao chegarem a 
um novo contexto sociocultural. Também discutem o estado 
de vulnerabilidade entre os membros da família nesse pro-
cesso. 

Os estudos conduzidos por Becker, Martins-Borges e Cre-
paldi (2017) indicam que, durante o processo de adaptação 
no exterior, os imigrantes frequentemente experimentam 
sentimentos de desamparo e luto. Isso se deve às perdas ma-
teriais, físicas e sociais vivenciadas pelos indivíduos que op-
tam por mudar de país. 

Migrar muitas vezes representa um fator de risco, uma vez 
que envolve um contexto desconhecido, podendo impactar 
a autoestima, autoeficácia e autoconfiança do indivíduo. 
Portanto, o planejamento familiar é fundamental para que as 
pessoas possam lidar com a nova realidade, contando tam-
bém com uma sólida rede social como apoio. 

De acordo com Oliveira et al. (2017), compreender a questão 
migratória implica definir o que se entende por multicultural 
e intercultural, considerando a interculturalidade como um 
desafio capaz de reconhecer e valorizar a diferença. Não é 
suficiente que as diferentes culturas alcancem uma convi-
vência baseada no respeito mútuo e na solidariedade; é ne-
cessário estabelecer uma interação significativa entre elas. 

A imigração, por si só, não deve ser identificada como deter-
minante de doença, sofrimento psicológico e diminuição da 
qualidade de vida. É verdade que migrar apresenta desafios 
significativos para o ser humano, dada a natureza da grande 
mudança, mas, ao mesmo tempo, pode gerar novas oportu-
nidades e um estilo de vida diferente. 

3.2 Processo de Homologação do Diploma 

Para os psicólogos que passam por esse processo de migra-
ção, é importante destacar que a homologação do diploma 
no território europeu pode ser bastante burocrática, com 
uma estimativa média de dois anos ou mais para concluir o 

reconhecimento do título e obter a autorização necessária 
junto ao Colégio Oficial do país para atuar como psicólogo 
clínico. 

Essas informações foram obtidas por meio de profissionais 
especializados em trâmites de regularização de documentos 
no exterior, bem como consultando a página do Ministério 
de Universidades da Espanha, em julho de 2022. Além disso, 
foram consultadas as páginas dos Colégios Oficiais de Psico-
logia na Espanha e em Portugal, desde 2017 pela autora, as 
quais continuam fornecendo as mesmas informações após 
uma nova verificação realizada em julho de 2022. 

Foi realizado um levantamento sobre a convalidação e ho-
mologação de diplomas de psicólogos no exterior nos ban-
cos de dados Lilacs, Scielo Brasil e Capes, mas não foram en-
contradas informações sobre o processo para obtenção de 
reconhecimento legal em outro país. 

Na página do Ministério de Universidades da Espanha, que 
vem sendo pesquisada pela autora desde 2017, o processo 
para atuar como psicólogo no país envolve o envio de todos 
os documentos credenciais apostilados e traduzidos de 
forma juramentada ao ministério de universidades. Eles in-
dicam uma espera preliminar de dois anos para avaliar a do-
cumentação, inserir no sistema e posteriormente informar o 
veredicto, sem fornecer o tempo exato para essa etapa do 
procedimento. 

Após a busca realizada nas páginas oficiais de Psicologia na 
Espanha e em Portugal, utilizando palavras-chave como ho-
mologação, reconhecimento de título e convalidação, foi 
possível avaliar que, para a área profissional de Psicologia 
nos países consultados, não existe um processo de homolo-
gação. Em vez disso, há o processo de convalidação de título 
ou reconhecimento de título.  

A opção de reconhecimento de título concede ao profissional 
apenas o título, sem habilitá-lo para a prática no país. O imi-
grante tem seu grau de estudos validado no país de residên-
cia, tornando-se um diferencial que permite atuar no ramo 
institucional. A convalidação do título pode ser realizada por 
meio do Ministério de Universidades ou diretamente com a 
faculdade que oferece o curso de Psicologia. Este procedi-
mento, em média, varia de 2 a 5 anos em ambos os países, 
para que o profissional possa exercer a psicologia de forma 
legal, tanto presencialmente quanto online. 

Outra opção para o psicólogo é atuar como psicoterapeuta, 
sem restrições que impeçam a prática. É importante destacar 
que a página oficial de Psicologia na Espanha (COP) publica 
artigos disponibilizados por meio de sua conta no LinkedIn, 
indicando não apoiar a prática de pseudociências, denomi-
nando-a como "intrusismo sanitário". A autora Torio (2022) 
ressalta que o intrusismo sanitário pode provocar graves 
consequências na saúde de pessoas que optam por essas 
abordagens, citando o processo de coaching como exemplo. 

Para realizar atendimento online a brasileiros pelo mundo 
estando fora do território brasileiro, o Conselho Regional de 
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Psicologia não possui mais competência legal para orientar e 
fiscalizar sua atuação. Portanto, a prestação de serviços psi-
cológicos por meio de tecnologias da informação e da comu-
nicação, regulamentada pela Resolução CFP nº 11/2018, é vá-
lida apenas para o território nacional. 

3.3 Impactos culturais na imigração e qualidade de 
vida 

Uma das motivações dos imigrantes ao deixarem seus países 
de origem é buscar uma qualidade de vida superior em uma 
nova cultura. O conceito de qualidade de vida, amplamente 
utilizado tanto pela população quanto pela comunidade ci-
entífica, é abordado por Oliveira (et al., 2017). 

Segundo os mesmos autores, a Organização Mundial da Sa-
úde define qualidade de vida como um fenômeno holístico 
que engloba os recursos sociais, individuais e físicos neces-
sários para que o indivíduo alcance seus objetivos, satisfaça 
suas aspirações e atenda às suas demandas em diversos ní-
veis. O tema da qualidade de vida associada à imigração deve 
ser explorado e discutido em todas as sociedades contem-
porâneas, uma vez que os grandes fluxos populacionais se 
transformam com a chegada de novos grupos, geralmente 
ativos e autônomos, formados pelos imigrantes. 

Oliveira (et al., 2017) observam que os imigrantes enfrentam 
dificuldades de natureza material, legal e cultural enquanto 
buscam constantemente uma melhor qualidade de vida. Os 
processos de migração e qualidade de vida constituem uma 
área de investigação contínua para a promoção da saúde no 
país de acolhimento. 

Sobre os processos migratórios, é possível observar que uma 
parte significativa dos indivíduos imigrantes busca uma vida 
melhor, almejando uma qualidade muitas vezes inalcançável 
em seus países de origem. Destaca-se o complexo e variado 
conjunto de fatores socioeconômicos, psicossociais e famili-
ares presentes nos contextos migratórios, influenciando 
efetivamente a saúde, os níveis de estresse, o desenvolvi-
mento e a qualidade de vida das pessoas e das famílias mi-
grantes, especialmente aquelas provenientes de países em 
desenvolvimento. 

O conceito de qualidade de vida, como abordado por Oliveira 
(et al., 2017), é relativamente recente e tem sido amplamente 
utilizado tanto pela população quanto pela comunidade ci-
entífica. Borges e Pocreau (2012) afirmam que, na sociedade 
ocidental, a saúde não é mais encarada como um objeto mé-
dico, mas sim como um fenômeno social, traduzido por um 
conjunto de atitudes que visam a promoção do bem-estar fí-
sico, mental e social.  

A psicologia da saúde propõe uma nova perspectiva da sa-
úde, não apenas no contexto da saúde mental, mas conside-
rando os fatores psicológicos como elementos inerentes ao 
próprio bem-estar físico. 

Dentre os fatores que impactam a qualidade de vida do indi-
víduo imigrante, consideram-se questões como jornadas de 

trabalho intensas, doenças crônicas, desregulação emocio-
nal, distanciamento familiar e preocupações relacionadas ao 
ambiente, contribuindo para a vulnerabilidade do sujeito que 
passa pela mudança de país. A forma como os imigrantes são 
recebidos e tratados no país de acolhimento também influ-
encia diretamente seus sentimentos e comportamentos, 
conforme destacado por Daure, Coulon e Forzan (2014). 

A psicoterapia pode ser uma ferramenta necessária no 
acompanhamento do indivíduo que migra para auxiliá-lo na 
redução de sintomas como ansiedade, luto, depressão, dimi-
nuição de problemas de riscos, restauração no processo de 
adaptação, acolhimento do imigrante, estímulo e exposição 
aos medos, bem como na criação de novos vínculos com o 
país escolhido. Moura e Ramos (2018) afirmam que, com o 
aumento dos movimentos migratórios internacionais, diver-
sas disciplinas das ciências sociais e humanas, incluindo a 
psicologia, têm intensificado sua atenção a essas questões. 

É crucial que o psicólogo adote uma postura empática e cu-
riosa diante das diferenças culturais, conforme proposto por 
Daure, Coulon e Forzan (2014). Estabelecer um espaço tera-
pêutico no qual o sujeito possa se expressar em sua comple-
xidade multicultural é essencial para construir um contexto 
que atenda às necessidades do paciente, indo além do uni-
verso psíquico e cultural do profissional. Os autores ressal-
tam que o papel do profissional é promover uma compreen-
são mais profunda das contradições sociais e da diversidade 
cultural enfrentadas pelos imigrantes e seus descendentes. 
Segundo os autores, essa abordagem favorece a utilização 
positiva do duplo pertencimento e, como resultado, uma 
melhor integração da família no país de acolhimento, sem 
perder de vista suas origens. 

3.4 Abordagem Psicológica indicada para o atendi-
mento a imigrantes 

Não se trata de determinismo em termos da psicopatologia 
do imigrante e de seus descendentes, mas da tentativa de 
incorporar a questão da imigração no contexto terapêutico 
(Daure, Coulon, & Forzam, 2014). 

Após análise dos artigos dos autores Daure, Coulon & For-
zam (2014); Becker, Borges & Crepaldi (2017); e Moura & Ra-
mos (2018), surge a possibilidade de que a Psicologia sistê-
mica e a Psicologia social apresentem abordagens mais ade-
quadas para lidar com casos de migrações.  

A psicologia sistêmica, como modelo teórico, pode abarcar a 
singularidade da condição do imigrante e compreender o su-
jeito no contexto familiar, estando mais alinhada com as in-
terações intra e extrafamiliares cruciais no processo de inte-
gração sociocultural. Nessa perspectiva, destaca-se a impor-
tância da análise do movimento migratório do ponto de vista 
psicológico e da tentativa de integração entre os modelos 
sistêmico e intercultural. 

Os autores Romão, Gonçalves e Remoaldo (2015) definem o 
modelo intercultural como o entrelaçamento de diversas 
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culturas, sem aniquilação ou imposição, promovendo a acei-
tação mútua e reconhecendo as implicações desse convívio 
para o progresso de todos.  

Para Rosal (2015), a experiência intercultural desencadeia um 
ciclo que vai da desestruturação à reestruturação, proporci-
onando ao estrangeiro uma nova perspectiva sobre sua cul-
tura de origem. O ajustamento é compreendido como o grau 
de conforto psicológico em relação a vários aspectos do país 
hospedeiro.  

Por sua vez, as autoras Moura e Ramos (2018) ressaltam a 
necessidade de integrar as dimensões psicológicas e sociais 
do processo migratório, que influenciam nos elementos sim-
bólicos e morais em cada etapa desse processo. 

3.5 Rede social e aculturação 

A rede social engloba todas as relações significativas do su-
jeito que contribuem para a construção de sua identidade e 
autoimagem. Essas relações podem ser familiares, de ami-
zade, trabalho e estudo, sendo fundamental no processo mi-
gratório, pois auxilia no bem-estar e acolhimento do imi-
grante. Considera-se importante examinar as redes de apoio 
que os imigrantes mencionam ter e mapear essas redes sig-
nificativas encontradas em um novo contexto sociocultural, 
a fim de obter uma visão mais abrangente e coerente do pro-
cesso (Becker, Martins-Borges & Crepaldi, 2017). 

Para Becker e Martins-Borges (2015), o apoio social propor-
ciona aos imigrantes um espaço de segurança, oportunida-
des de aprendizado e uma estratégia de adaptação e susten-
tabilidade em um novo contexto cultural. O ajustamento in-
tercultural ocorre quando o indivíduo consegue desenvolver 
padrões de pensamentos, sentimentos e comportamentos 
em relação a outra cultura. 

 

4 CONCLUSÃO 

Nos artigos, não foram identificadas as diferenças entre mi-
grar, emigrar e imigrar. Cada artigo utiliza linguagem seme-
lhante para abordar temas relacionados. Além disso, não fo-
ram encontradas referências sobre a importância de outras 
abordagens psicológicas além da abordagem sistêmica para 
pessoas que mudam de país.  

Ao analisar todos os artigos em relação a pensamento, sen-
timento e comportamento, observa-se que há espaço para 
avaliar a eficácia da Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) 
como uma intervenção com resultados positivos no con-
texto imigratório. Vale ressaltar que os imigrantes podem ou 
não apresentar transtornos mentais, e as evidências atuais 
indicam que a TCC é uma base de tratamento eficaz para di-
versas condições psicológicas, abordando pensamento, 
emoção e comportamento. 

O presente artigo explorou o processo imigratório por meio 
da análise de diversos materiais de estudo. Entretanto, no 

que diz respeito ao atendimento psicológico realizado por 
profissionais brasileiros, mesmo possuindo toda a documen-
tação correta e estando em outro país, incluindo o formato 
online, não foram encontrados artigos em português e espa-
nhol que abordassem as dificuldades desse processo.  

Recomenda-se pesquisas futuras sobre a importância da sa-
úde mental de profissionais imigrantes, o funcionamento do 
processo de homologação de título, suas dificuldades e op-
ções legais e éticas para atuar na área. Além disso, destaca-
se a relevância da TCC, que visa a objetividade e resolução, 
embasada cientificamente, no contexto imigratório. 

Este trabalho pode contribuir para indivíduos que desejam 
migrar ou já migraram, fornecendo informações sobre as di-
ficuldades e a importância de buscar apoio psicoterapêutico 
para lidar com as mudanças nesta nova jornada. Além disso, 
é relevante para psicólogos que estão no exterior, abor-
dando suas inseguranças e como manejar a saúde mental 
durante o extenso processo de homologação de diploma. 
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1 INTRODUÇÃO 

A tentativa de incorporar o método científico à prática psico-
lógica, similar às práticas médicas, teve, em seu início, funda-
mentação histórica em observações não controladas e ingê-
nuas dos resultados psicoterapêuticos individuais observa-
dos em clínica. Essa abordagem passou por uma revolução 
no século passado com a implementação de processos de 
randomização, abrindo caminho para as práticas baseadas 
em evidências (Lilienfeld & Basterfield, 2020). 

O conceito de práticas baseadas em evidências teve origem 
por pesquisadores da Universidade McMaster, no Canadá, li-
derados por David Sackett, que, em 1981, publicaram uma 
série de artigos no Jornal da Associação Médica Canadense 
(Thoma & Eaves, 2015). O que começou como um conceito foi 
formalizado na década seguinte, introduzindo a Medicina 
Baseada em Evidências (MBE) como um movimento que de-
safiou a prática comum de tomar decisões clínicas com base 
em fisiopatologia, intuição profissional e experiência clínica 
não sistematizada. 

A MBE propôs uma abordagem que se baseia em evidências 
clínicas controladas, buscando evitar interpretações envie-
sadas do que é observado no cotidiano clínico-hospitalar 
(Guyatt et al., 1992). Esse desenvolvimento histórico eviden-
cia a associação anteriormente antagônica entre métodos 
epidemiológicos e pesquisa clínica, unidas mais tarde na 

chamada Epidemiologia Clínica, idealizada por Archibald Co-
chrane (Nagib Atallah, 2018). Cochrane enfatizou os concei-
tos de eficácia, efetividade e eficiência clínica, que serão dis-
cutidos posteriormente neste artigo, colaborando com 
Kherr L. White. 

Esses eventos históricos culminaram na formação da Cola-
boração Cochrane em 1992, fundada em Oxford por Iain 
Chalmers (Chalmers, 1993).  

O paradigma da Prática Baseada em Evidências em Psicolo-
gia (PBEP) teve seu impulso para romper com a inércia das 
decisões clínicas baseadas em experiências anedóticas a par-
tir de uma revisão das evidências empíricas sobre a eficácia 
da psicoterapia em 1952, conduzida pelo psicólogo alemão 
Hans Eysenck. Nessa revisão, as evidências disponíveis até 
então foram resumidas, indicando uma incapacidade de sus-
tentar qualquer efeito benéfico significativo da psicoterapia. 
Segundo Eysenck, a prática da psicoterapia, seja freudiana 
ou de qualquer outra abordagem, resultaria em desfechos 
semelhantes à passagem do tempo sem intervenção tera-
pêutica (Eysenck, 1952). Em outras palavras, ele argumen-
tava que realizar psicoterapia conduziria a resultados clínicos 
equivalentes à ausência de intervenção, agravado pelo ônus 
financeiro imposto ao indivíduo. 

Os resultados dessa obra desencadearam conflitos históri-
cos na Psicologia, especialmente no debate sobre fatores co-
muns da psicoterapia versus fatores específicos. Escolas 
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psicodinâmicas e humanistas defenderam a ideia de que não 
existe superioridade entre diferentes abordagens psicotera-
pêuticas, enquanto as escolas comportamentais e cogniti-
vistas sustentaram que certas técnicas são clinicamente 
mais eficazes para quadros psicopatológicos específicos. 
Para uma análise mais aprofundada desse debate histórico, 
que não é o foco deste trabalho, recomenda-se a leitura de 
Leonardi & Meyer (2015). 

O propósito deste artigo, que marca o início de uma coletâ-
nea sobre o tema, é oferecer aos psicólogos clínicos, sejam 
eles experientes ou novatos, um recurso que os incentive a 
revisitar suas práticas atuais e a refletir sobre a Prática Base-
ada em Evidências na Psicologia. Este material se apresenta 
como uma guia escrito, abrangendo termos, conceitos, téc-
nicas e insights críticos relacionados à prática clínica em psi-
cologia. 

 

2 MÉTODO 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa por meio de 
revisão narrativa, reconhecida por descrever e discutir o es-
tado da arte de uma temática específica, possibilitando uma 
discussão ampliada quando há dificuldade em estabelecer 
uma pergunta de pesquisa precisa ou há escassez de litera-
tura científica sobre o tema (Rother, 2007). 

Apesar de menor evidência científica devido à seleção arbi-
trária de artigos, sujeitas a viés de seleção, revisões narrati-
vas são essenciais para contribuições de determinadas te-
máticas, levantando questões e colaborando para a atualiza-
ção do conhecimento (Cordeiro, et al., 2007).  

 

3 RESULTADOS 

A seguir serão discorridas sobre categorias temáticas que 
estruturam o recurso, que são: Definição da PBE, Tipos de 
Evidências, Qualidade das Evidências, Formulação de Caso e 
Monitoramento do Progresso e Mensuração de Resultados.  

3.1 Prática Baseada em Evidências na Psicologia 

Sem distinção especial do modelo de práticas baseadas em 
evidências, originado inicialmente na medicina e posterior-
mente generalizado para diversas áreas da saúde (Goodhe-
art, Kazdin & Sternberg, 2006; Filippin & Wagner, 2008; Ri-
chards, 2008), a Prática Baseada em Evidências na Psicologia 
(PBEP) não se enquadra na categoria tradicional de aborda-
gens à qual os psicólogos estão acostumados a se associar. 
Na realidade, o paradigma da PBEP é antagonista a essa 
perspectiva profissional. 

A definição formal da PBEP é entendida como um processo 
individualizado de tomada de decisão clínica, ocorrendo por 
meio da integração da melhor evidência disponível com a pe-
rícia clínica, considerando as características, cultura e 

preferências do cliente (APA, 2006). Esta definição foi inici-
almente proposta na década de 90 (Sackett et al., 1996) e 
permanece inalterada para a Psicologia. 

Esses pilares devem ser compreendidos como uma bússola 
orientadora da prática clínica do psicólogo, onde a intersec-
ção é caracterizada como PBEP apenas quando utilizada de 
maneira indissolúvel. O cuidado precede a evidência; por-
tanto, nenhum braço da PBEP é considerado primário ao ou-
tro. Como ilustrado na figura 1, se essa interação for que-
brada, o paradigma da PBEP é comprometido, e o paciente 
perde o acesso a um atendimento psicoterápico ético e rigo-
rosamente fundamentado. 

 

Figura 1 
Representação do paradigma da PBEP . 

 

O não cumprimento dos pressupostos da PBEP ou uma rigi-
dez excessiva podem resultar na diminuição do valor da pró-
pria prática, comprometendo o potencial positivo de resul-
tados (Greenhalgh et al., 2014). Isso pode ocorrer ao entrar 
em múltiplos dos cenários possíveis: 

Exclusão das preferências: Este é o erro mais comum e pre-
judicial, onde a melhor evidência e a perícia clínica são priori-
zadas em detrimento das idiossincrasias do indivíduo e de 
seu contexto. Ignorar o contexto do sujeito pode levar à apli-
cação de intervenções inviáveis e insustentáveis em sua vida 
cotidiana, resultando na perda do vínculo terapêutico e, pos-
sivelmente, no insucesso da psicoterapia. Esse erro pode até 
levar a comportamentos antiéticos, como sugerir a um paci-
ente Amish assistir a um filme, infringindo princípios éticos 
de sua prática religiosa. 

Exclusão da expertise: Desenvolver um plano terapêutico 
com base na melhor intervenção e no contexto do indivíduo 
pode ignorar a possibilidade de o profissional não ter a capa-
citação e experiência necessárias para aplicar a estratégia 
delineada. Isso pode resultar em uma aplicação inadequada, 
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percebida como ineficaz pelo sujeito, impactando futuros 
delineamentos de intervenções e dificultando o alcance das 
metas terapêuticas. 

Exclusão da melhor evidência: Ignorar as evidências empíri-
cas sobre a melhor intervenção psicoterápica para um deter-
minado desfecho leva a um cenário atual na Psicologia, onde 
as intervenções são baseadas nos vieses cognitivos do pro-
fissional e em palpites sustentados por tradição e pela mís-
tica de sua abordagem basal. Nesse caso, há uma negligência 
potencial aos riscos de iatrogenia, bem como à facilitação da 
resolução do problema e ao direito do indivíduo de ter acesso 
a tratamentos comprovadamente eficazes e seguros. 

Em resumo, compreende-se que a PBEP não é uma aborda-
gem, mas sim um modelo de atenção ao paciente para to-
mada de decisão clínica baseada em um modelo tripartido in-
dissolúvel. 

3.2 Tipos de Evidências 

Uma parte fundamental do processo de migração do psicó-
logo de uma prática clínica infundada para uma prática ba-
seada em evidências é compreender o significado das “me-
lhores evidências disponíveis”.  

O termo “melhor” aqui é um comparativo de superioridade 
em relação ao “bom”, sendo um adjetivo que modifica o 
substantivo “desempenho”, que é o objetivo ao fundamen-
tar-se em evidências empíricas de qualidade superior.  

O rápido interesse dos médicos em uma prática clínica ali-
nhada com a pesquisa levou à criação de uma hierarquização 
rigorosa dos delineamentos de pesquisa, estabelecendo um 
sistema de classificação “melhor para pior” de desenhos de 
estudo, com revisões sistemáticas no topo da pirâmide de 
evidências para a prática clínica (Paul & Leibovici, 2014). 

A ideia de hierarquização das evidências teve origem na 
Força-Tarefa Canadense sobre o Exame Periódico de Saúde, 
que buscava orientar os profissionais de saúde sobre como 
fazer recomendações baseadas em evidências, classificando 
os níveis percebidos de confiabilidade e aplicabilidade das 
evidências (Canadian Task Force on the Periodic Health Exa-
mination, 1979).  

Uma década depois, essa ideia foi aprimorada em uma pirâ-
mide por Sackett (1989), ordenando os estudos com base no 
conceito de validade interna. No entanto, agora, os profissi-
onais que buscam uma prática baseada em evidências de-
vem abandonar esse modelo rígido, inicialmente criado com 
boas intenções, mas agora considerado insuficiente. 

O profissional que trabalha com a lógica da PBEP deve ser 
capaz de interpretar as evidências de forma autônoma, pois 
delineamentos considerados superiores podem ter sido mal-
conduzidos e ser menos úteis ao paciente do que trabalhos 
“inferiores” na pirâmide de evidências, mas melhor conduzi-
dos e relatados. Deve-se observar as revisões sistemáticas e 
meta-análises como lentes de aumento para os demais 

delineamentos, enquanto a expertise clínica do profissional 
deve orientar a avaliação do corpo de evidências. Para com-
preender a proposta da nova pirâmide de evidências, reco-
menda-se a leitura do trabalho de Murad e colaboradores 
(2016). 

Entretanto, uma pirâmide foi proposta para auxiliar profissi-
onais de saúde a tomarem decisões embasadas em evidên-
cias, não com base na “hierarquia'” do desenho de pesquisa, 
mas sim pelo nível de processamento das evidências. Essa 
proposta sugere que os profissionais iniciem sua busca por 
respostas empiricamente fundamentadas para recomenda-
ções clínicas a partir de um nível mais elevado de síntese e 
pré-interpretação das evidências, avançando para níveis 
menores de processamento à medida que o estágio superior 
não esteja disponível (Haynes, 2016).  

Essa pirâmide é também conhecida como Modelo 5S (Figura 
2), dividida em cinco partes que, no idioma original do instru-
mento, o inglês, são organizadas como: 1) Systems (siste-
mas); 2) Summaries (resumos); 3) Sinopses (sinopses); 4) 
Syntheses (sínteses); e 5) Studies (estudos). 

 

Figura 2 
Níveis de organização “5s” das evidências em saúde por nível de pro-
cessamento.  

Nota 1. Imagem adaptada pelos autores baseada em Haynes (2006). 
Para obter a imagem em alta qualidade, faça o download aqui. 

 

O início da busca por evidências para fundamentar a formu-
lação de um plano terapêutico, de acordo com a Pirâmide de 
Haynes, sugere começar procurando sistemas computadori-
zados de suporte à decisão. Esses sistemas hipotéticos se-
riam automatizados e, a partir dos dados inseridos sobre as 
características do paciente, forneceriam orientações direcio-
nadas para a intervenção, fundamentadas nas característi-
cas específicas do paciente.  

Embora este nível de processamento seja atualmente utó-
pico devido à necessidade de acumular evidências clínicas de 
qualidade em uma variedade quase infinita de populações 
distintas, algumas plataformas, como o UpToDate®, se apro-
ximam dessa proposta, embora com muitas limitações. 
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Em um segundo nível de processamento, a pirâmide nos ori-
enta a procurar diretrizes clínicas, geralmente elaboradas 
por um grupo de especialistas em um campo de pesquisa es-
pecífico. Esses especialistas avaliam e analisam as evidências 
disponíveis, chegando a conclusões sobre as melhores con-
dutas para o tratamento de uma determinada condição de 
saúde, bem como a força dessas recomendações. Essas dire-
trizes frequentemente se baseiam em discussões entre os 
especialistas do corpo editorial da diretriz. 

Resumos de periódicos são uma estratégia menos comum na 
prática psicológica, sendo mais rotineiros para médicos e en-
fermeiros, que se beneficiam de iniciativas como a ACP Jour-
nal. Esta iniciativa mantém resumos atualizados, revisados 
por pares, de mais de 120 periódicos relevantes na área mé-
dica. No entanto, alguns desses resumos podem ser úteis 
também para psicólogos clínicos, especialmente aqueles que 
abordam recomendações em psicoterapia, provenientes de 
resumos em psiquiatria. 

Os dois níveis mais baixos de processamento, de acordo com 
o Modelo 5S, geralmente são mais acessíveis e demonstram 
uma lógica inversa em relação à antiga pirâmide de evidên-
cias. Neste modelo, as revisões sistemáticas com meta-aná-
lise estão praticamente na base da pirâmide. De acordo com 
Haynes (2006), na ausência de respostas dos níveis superio-
res de processamento de evidências para a tomada de deci-
são clínica, recomenda-se procurar revisões sistemáticas e, 
somente em último caso, se nenhuma anterior for possível, 
ler artigos originais, como Ensaios Clínicos Randomizados 
(ECR's). 

Uma exemplificação simples da aplicação dessa estratégia 
seria um psicólogo procurando, de maneira geral, qual trata-
mento não farmacológico possui a melhor evidência de efi-
cácia e efetividade para o tratamento do Transtorno de An-
siedade Generalizada (TAG) em adultos. Ao consultar seu sof-
tware de auxílio à decisão clínica computadorizado (neste 
caso, UpToDate®), ele encontrou a recomendação da Terapia 
Cognitivo-Comportamental (TCC) como alternativa à medi-
cação, dependendo da gravidade do transtorno ou sua asso-
ciação ao tratamento ansiolítico em casos severos (Crasck & 
Bystritsky, 2023). Simultaneamente, ele decidiu continuar 
sua busca em níveis inferiores de processamento. 

Esse psicólogo encontrou a mais recente diretriz clínica do 
Instituto Nacional de Excelência em Saúde e Cuidados (NICE), 
que também indica a TCC como padrão-ouro de intervenção 
não farmacológica para o TAG em adultos (NICE, 2019), repli-
cando esse achado em resumos de evidências (Demartini, 
Patel & Fancher, 2019) e na revisão sistemática com metaná-
lise da iniciativa Cochrane sobre tratamentos não farmacoló-
gicos para o TAG (Hunot et al., 2007). Dessa forma, criou-se 
um empilhamento de fontes de evidências, como pode ser 
observado na figura 3. Se algumas dessas fontes apresen-
tassem escassez de conteúdo, o psicólogo poderia recorrer a 
artigos originais disponíveis em bases de dados, como a 
American Psychological Association. 

Figura 3 
Simulação de trilha para busca da melhor evidência para indicação 
clínica para TAG em adultos com a estratégia “5S”.  

Nota 1. No topo da pirâmide, foi inserido o UpToDate® como suges-
tão elucidativa, alinhando-se, em um cenário ideal, com as expecta-
tivas da PBEP. No entanto, é importante ressaltar que o UpToDate® 
serve como um exemplo do que está mais próximo da ideia de um 
sistema computadorizado de suporte à decisão clínica. Este repre-
senta um nível de processamento de evidências ainda utópico, dada 
a enorme quantidade de ensaios clínicos randomizados de alta qua-
lidade que seriam necessários para abranger cada cenário clínico 
com diversas populações, a fim de realizar inferências para a popu-
lação como um todo. Para obter a imagem em alta qualidade, faça o 
download aqui. 

 

Certamente, a base para o desenvolvimento dos níveis mais 
avançados de processamento da evidência é estabelecida 
nos estudos originais. Esses estudos são delineados a partir 
da formulação de uma questão-problema. Para investigar 
algo, é crucial determinar o quê e por que estudar, permi-
tindo assim a definição do melhor desenho de estudo para 
alcançar a resposta inicialmente buscada. 

A conclusão sobre se uma intervenção é ou não eficaz para 
uma condição, bem como sua segurança, será possível por 
meio da condução de um ensaio clínico controlado aleatori-
zado (ECR). Esse delineamento envolve, pelo menos, um 
grupo recebendo uma intervenção experimental (por exem-
plo, hipnoterapia), e outro grupo com condições demográfi-
cas similares recebendo uma forma de controle, dependendo 
do objetivo do estudo. Isso pode incluir controle por placebo 
(tratamento inócuo, exemplo: homeopatia), controle simul-
tâneo sem tratamento (podendo demonstrar que a inter-
venção é melhor do que não fazer nada/a simples passagem 
do tempo, por exemplo, lista de espera) ou controle ativo, 
onde o grupo controle é submetido a um tratamento (por 
exemplo, terapia cognitivo-comportamental) com efeito te-
rapêutico conhecido (Nair, 2019). 

A randomização, ou seja, a alocação aleatória dos participan-
tes da pesquisa para um dos grupos do ensaio clínico (seja o 
grupo experimental ou controle), é fundamental. Essa prá-
tica preserva as condições prognósticas, garantindo que os 
indivíduos sejam distribuídos de forma a preservar caracte-
rísticas como idade, sexo, gravidade de sintomas, 
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escolaridade, etnia, entre outras. Isso reduz vieses no plane-
jamento da condução do ensaio clínico e estabelece um ce-
nário propício para inferência de causalidade, uma vez que a 
única diferença notável entre os grupos será o tratamento ao 
qual foram submetidos (Altman, 1991). 

Entender sobre saúde e como se constrói melhores ferra-
mentas e caminhos para investigar o ser humano é uma ne-
cessidade quando se trata da PBEP, que vai além do que se 
aprende na graduação. A própria randomização nasceu ori-
ginalmente em um estudo agrícola (Fischer, 1926), sendo 
atribuída à saúde no primeiro ensaio clínico randomizado 
cinco anos depois, acerca do efeito da sanocrisina para tu-
berculose (Amberson, McMahon & Pinner, 1931).  

Somente na década de 80, estabeleceu-se com segurança 
que o método de randomização mantém os achados dos en-
saios clínicos em uma razão interpretável, uma vez que a não 
sistematicidade na alocação dos indivíduos impediria a dis-
tinção entre o efeito do tratamento e as influências do dese-
quilíbrio entre grupos (Kalish & Begg, 1985; Kang, Ragan & 
Park, 2008). 

Se até este conjunto de informações apresentadas não foi 
descrito de forma diretiva, estudos observacionais, em qual-
quer uma das suas formatações (por exemplo, estudos de 
coorte, caso-controle, relatos ou séries de casos etc.) não são 
capazes, devido às inúmeras possibilidades de vieses e limi-
tações, de estipular causalidade acerca da eficácia, efetivi-
dade e eficiência de uma intervenção terapêutica. Isso é pos-
sível apenas através da condução de um ensaio clínico con-
trolado aleatorizado (Hochman et al., 2005). Os ECR's torna-
ram-se o padrão-ouro de pesquisa epidemiológica, tendo 
nascido originalmente em ensaios clínicos não controlados 
(Chidambaram & Josephson, 2019). 

Para que o psicólogo clínico entenda melhor como se planeja 
uma pesquisa clínica, desde sua gênese até a escrita, e quais 
são os desenhos de pesquisa clínica, se recomenda a leitura 
do livro intitulado "Delineando a Pesquisa Clínica" (Hulley et 
al., 2014), como ferramenta de linguagem acessível a psicó-
logos recém-formados ou iniciantes na PBE. 

3.3 Qualidade das Evidências 

Um delineamento de pesquisa não pode ser considerado su-
perior a outro de forma hierárquica rígida para a tomada de 
decisão clínica. Caso contrário, a pirâmide de evidências dis-
cutida anteriormente nesta obra seria válida para a prática 
clínica. Diante desse raciocínio, torna-se imprescindível o 
uso de ferramentas práticas que permitam ao psicólogo clí-
nico interpretar os possíveis vieses subjacentes nos quadros 
estatísticos e nos parágrafos dos ECR's, evitando assim a 
confiança cega nos dados publicados. 

Para uma compreensão abrangente desses temas, é essen-
cial entender que o viés é um erro sistemático que ocorre de-
vido à má condução ou delineamento da pesquisa clínica (Tri-
pepi et al., 2008). Nesse sentido, a seleção de uma evidência 
para a tomada de decisão deve considerar dois fatores 

inalteráveis na análise de um ECR, a saber, a validade interna 
(VI) e, em seguida, a validade externa (VE) da evidência.  

A VI é determinada pela concepção, condução e relato da evi-
dência, ou seja, se o processo foi ou não enviesado, se a in-
terpretação dos achados está descrita de acordo com o que 
foi realmente identificado pela pesquisa e se os procedimen-
tos metodológicos são confiáveis (Andrade, 2018). 

Por sua vez, a VE está relacionada à capacidade da evidência 
ser generalizada para outros contextos além das condições 
específicas do estudo. A VE abrange as condições sociode-
mográficas da amostra populacional estudada e determina 
se a evidência observada será útil para o clínico (Egger, Smith 
& Altman, 2008; Andrade, 2018). A amostra do estudo pode 
ser tão específica, ou os procedimentos adotados tão distin-
tos do mundo real, que os resultados se tornam irreprodutí-
veis. Além disso, a VE pode ser subdividida em um aspecto 
específico, conhecido como validade ecológica, que se relaci-
ona com a capacidade de generalização da evidência para o 
"mundo real" (Andrade, 2018). Esse conceito visa identificar 
a possibilidade de aplicação dos resultados da evidência a 
populações com características diferentes daquelas estuda-
das (Lewkowicz, 2001). 

Ao iniciar a avaliação da qualidade metodológica de um ECR, 
uma opção inicial é a Escala PEDro (https://pedro.org.au/). 
Essa escala (tabela 1) é reconhecida por sua validade na me-
dição da qualidade metodológica de ensaios clínicos em di-
versas áreas da saúde (Morton, 2009). Composta por onze 
itens, a escala atribui uma pontuação de 0 a 10. Sua versão 
traduzida para o português brasileiro também é considerada 
válida, e sua reprodutibilidade é confiável (Shiwa et al., 2011). 

 

Tabela 1 
Itens da escala PEDro. 
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Os desenvolvedores da escala inicialmente a vincularam à 
avaliação de ECR's indexados em sua base de dados no 
campo da fisioterapia. No entanto, ao longo do tempo, ou-
tros campos da saúde e pesquisa médica também adotaram 
essa ferramenta (Cashin & McAuley, 2020).  

Os itens da escala são divididos conforme o objetivo de aná-
lise. O primeiro item avalia a validade externa do ECR, en-
quanto os critérios de 2 a 9 são destinados à avaliação da va-
lidade interna. Os dois últimos itens focam na análise dos re-
latos estatísticos do ECR (Cashin & McAuley, 2020). 

Uma ferramenta mais abrangente e amplamente utilizada 
nas revisões sistemáticas de alto impacto nas ciências da sa-
úde é o RoB2 (Figura 4), que significa "Cochrane risk-of-bias 
tool for randomized trials," desenvolvido pela iniciativa Co-
chrane (https://methods.cochrane.org/bias/resources/rob-
2-revised-cochrane-risk-bias-tool-randomized-trials). Essa 
ferramenta é reconhecida como válida para analisar o risco 
de viés em ensaios clínicos. No entanto, é importante notar 
que o RoB2 pode representar um desafio mesmo para clíni-
cos experientes (Minozzi et al., 2020; Minozzi et al., 2021). 

 

Figura 4 
Ferramenta RoB2 , 5 domínios de viés e classificação final. 

 
 

A ferramenta RoB2 foi desenvolvida para superar as limita-
ções da versão anterior, proporcionando melhor acesso e 
funcionalidade por meio de softwares e do site da iniciativa 
Cochrane (Lee, 2021). Essa ferramenta abrange cinco domí-
nios de viés, a saber: D1) processo de randomização; D2) des-
vios das intervenções pretendidas; D3) dados de desfechos 

ausentes; D4) mensuração dos desfechos; e D5) seleção do 
resultado relatado.  

A avaliação do risco de viés em ensaios clínicos por meio da 
ferramenta RoB2 proporciona ao avaliador uma série de re-
presentações visuais do panorama geral das evidências le-
vantadas. Essas visualizações são valiosas tanto para propó-
sitos de pesquisa quanto para o planejamento terapêutico. O 
julgamento do avaliador é baseado nas respostas a pergun-
tas específicas da ferramenta RoB2, resultando em uma clas-
sificação para cada domínio de viés como "baixo risco de viés 
(+)", "algumas preocupações (?)" ou "alto risco de viés (-)". A 
combinação dessas classificações levará a uma decisão final 
sobre o status geral da confiabilidade das evidências, sendo 
julgada nas mesmas três categorias (Sterne et al., 2019). 

A seguir, apresenta-se um exemplo de tabela de avaliação do 
risco de viés (Figura 5), elaborada a partir dos dados forneci-
dos por Fuhr e colaboradores (2022). 

 

Figura 5 
Exemplo de avaliação com base em Fuhr (et al., 2022). 

 

 
Em seguimento, é essencial que o profissional que se utiliza 
da PBEP, domine o processo de avaliação geral da qualidade 
da evidência. O sistema GRADE (Classificação de Recomen-
dações, Avaliação, Desenvolvimento e Análises, em portu-
guês) oferece uma abordagem transparente para o desen-
volvimento da síntese de evidências, proporcionando uma 
sistematização no processo de formular recomendações clí-
nicas em revisões sistemáticas e diretrizes (Guyatt et al., 
2008). 

Os ECR's começam sua avaliação sendo pré-estabelecidos 
como de alta qualidade, indicando uma confiança elevada de 
que o resultado obtido esteja próximo da realidade. Em con-
trapartida, os estudos observacionais iniciam a avaliação 
como de baixa qualidade, com base nas limitações inerentes 
a esse tipo de delineamento de estudo. No entanto, essa es-
timativa de qualidade da evidência para apoiar a estimativa 
do efeito da intervenção é ajustada durante a avaliação dos 
cinco componentes que podem diminuir a certeza na quali-
dade da evidência e três fatores que podem aumentar a cer-
teza na classificação geral da qualidade da evidência (Guyatt 
et al., 2011). 
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Nesse sentido, o sistema GRADE (Tabela 2) resulta em uma 
sintetização por níveis, separando-as pelo seu nível de cer-
teza de que o efeito da intervenção estimada pelos autores 
de um trabalho condiz ou não com a probabilidade de que 
este efeito seja real (Balshem et al., 2011). 

 

Tabela 2 
Classificação de qualidade da evidência GRADE. 

Nível de qualidade/certeza Significado 

Muito baixo 
O verdadeiro efeito é provavelmente 

marcadamente diferente do efeito esti-
mado 

Baixo O verdadeiro efeito pode ser marcada-
mente diferente do efeito estimado 

Moderado 
Os autores acreditam que o verdadeiro 
efeito está provavelmente próximo do 

efeito estimado 

Alto 
Os autores têm muita confiança de que o 
efeito verdadeiro é semelhante ao efeito 

estimado 

 
 

Por fim, para uma compreensão abrangente sobre a quali-
dade das evidências, é crucial entender que o objetivo final 
da PBEP é buscar uma recomendação clínica com uma pro-
babilidade específica de desfecho para um indivíduo com ca-
racterísticas particulares, visando individualizar o cuidado. 
Isso só é possível ao compreender três conceitos fundamen-
tais: eficácia, efetividade e eficiência. 

A eficiência está relacionada à capacidade de uma interven-
ção médico-terapêutica gerar resultados em condições ex-
perimentais, ou seja, em circunstâncias ideais, como as de 
um ensaio clínico. Por outro lado, a efetividade é a capaci-
dade dessa intervenção gerar efeitos favoráveis em ambi-
ente real, no cotidiano clínico, fora das condições controladas 
de experimentos. A eficiência refere-se à consideração do 
custo-benefício dos recursos do sujeito, como verba e 
tempo, para sua recomendação (Singal et al., 2014). 

3.3 Formulação de Caso 

Na prática diária do profissional de saúde mental, a definição 
de que PBEP é um processo individualizado de tomadas de 
decisões fundamentadas na integração da melhor evidência 
disponível com a perícia clínica e considerando as caracterís-
ticas, cultura e preferências do cliente pode ser operaciona-
lizado em cinco (05) etapas (Leonardi et al., 2023): 1) levanta-
mento de questões clínicas relevantes; 2) busca pelas melho-
res evidências, tais como manuais clínicos, revisões de ECR’s, 
etc.; 3) análise crítica da qualidade das evidências encontra-
das; 4) execução da intervenção, na qual precisa ser domi-
nada pelo psicoterapeuta; 5) mensuração de resultados. 

São etapas complexas, e um dos problemas mais comuns é a 
aplicabilidade das intervenções, seja pela “aparente” inflexi-
bilidade das intervenções descritas nos manuais ou pela or-
ganização do tratamento como um todo (Gonçalves, 2023).  

Essa discussão sobre aplicabilidade não é um problema re-
cente. Apesar da disponibilidade de tratamentos psicológi-
cos eficazes para uma ampla gama de transtornos psiquiá-
tricos (Barlow, 2023), sua administração tem sido conside-
rada subotima (Shafran et al., 2009). Mesmo que os proto-
colos e técnicas detalhados em documentos, livros e artigos 
forneçam orientações práticas e até algum nível de individu-
alização (Eells, 2013), acessá-los durante uma sessão psico-
lógica pode ser desafiador.  

A questão é: Será que efetividade de tratamentos baseados 
em protocolos não está sendo obscurecida pela falta de uma 
avaliação individualizada e de um plano de tratamento espe-
cífico para cada paciente? Eells (2013) comenta que sim, e 
adicionalmente, argumenta que os protocolos padronizados 
negligenciam "a tarefa mais desafiadora de qualquer tera-
peuta", que consiste em "escolher um problema e uma abor-
dagem para esse problema que será benéfica para aquele 
paciente específico naquele momento específico".  

Nesse contexto, um modelo importante a ser considerado é 
o citado por Kendall e Frank (2018), sobre a “flexibilidade 
dentro da fidelidade”. A fidelidade refere-se à adesão do psi-
coterapeuta aos componentes de tratamento de um proto-
colo e sua competência na execução da intervenção. Por ou-
tro lado, a flexibilidade dentro da fidelidade refere-se à im-
plementação de um protocolo com suporte empírico, mas 
que adapta sua implementação para estar em sintonia com 
as apresentações individuais do cliente (e.g., exposições para 
pânico são adaptadas às demandas e contextos do paciente, 
o modelo cognitivo pode ser elucidado com uso de um filme 
preferido da criança/jovem etc.). 

A Formulação de Caso (FC) surge como uma ferramenta im-
portante nesse contexto, proporcionando uma forma estru-
turada de compreender e lidar com as complexidades ineren-
tes a cada caso clínico, ao mesmo tempo em que auxilia nessa 
adaptação (Gonçalves, 2023; Kendall, &Frank, 2018). 

A FC é um processo ativo que transita de uma abordagem 
nomotética (geral) para uma abordagem ideográfica (perso-
nalizada) (para mais detalhes, acesse https://psicoju-
lio.com/4-etapas-fc/), centrando-se no funcionamento psi-
cológico de cada indivíduo (Eells, 2022; Gonçalves, 2023). 
Para além da observação superficial dos sintomas, a FC é de-
senvolvida para complementar e traduzir o raciocínio clínico 
em relação a um caso específico (Gonçalves, 2023).  

Ao formular o caso, os psicoterapeutas identificam quais 
componentes do protocolo são mais relevantes para o cli-
ente, quais adaptações podem ser necessárias com base em 
sua apresentação individual e como integrar estratégias es-
pecíficas para atender às necessidades do cliente. Isso per-
mite uma implementação personalizada e flexível do proto-
colo, garantindo que a intervenção seja adaptada de forma 
apropriada, mas ainda esteja alinhada com os princípios e 
objetivos do tratamento baseado em evidências (Kendall, & 
Frank, 2018). 
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Para além de adaptações especificas, a função da FC na prá-
tica clínica é ampla. Através da integração da teoria, pesquisa 
e intervenções provenientes dos modelos psicoterapêuticos 
(e.g., TCC, DBT, ACT etc.), a FC orienta o plano de tratamento 
(Eells, 2022; Nicoletti, Donadon, & Portela, 2022; Willem, Pa-
desky, & Dudley, 2010), conforme pode ser visto na figura 6:  

 

Figura 6 
Estruturação e aplicação da FC baseado em Gonçalves (et al., 2023). 

 

O propósito da FC vai além da descrição de sinais e sintomas, 
buscando elucidar o que predispõe o sofrimento e, talvez 
mais significativo, o que perpetua esses padrões comporta-
mentais atuais. A compreensão da FC implica em estabelecer 
relações entre as experiências passadas, os aspectos desen-
volvimentais, as aprendizagens individuais e os sintomas 
atuais do paciente (Gonçalves, 2023). Isso requer a habilidade 
de traçar conexões entre eventos passados, experiências 
traumáticas, crenças arraigadas e os desafios do presente, 
formando o que se intitula de Raciocínio Clínico (RC) (Gonçal-
ves, 2023).  

Além disso, a FC é capaz de projetar o potencial futuro, iden-
tificando possíveis recaídas e possibilidades de recuperação 
em diversas dimensões da vida, incluindo relacionamentos 
interpessoais, dinâmica familiar, dentre outros (Eells, 2022). 
Adaptada de Eells (2013; 2022) por Gonçalves (2023), a tabela 
3 sintetiza e descreve as etapas de construção da FC. 

No nível prático, os psicoterapeutas podem desenvolver te-
orias explicativas que transcendem a mera descrição topo-
gráfica de sintomas, elaborando um plano de tratamento 
preciso e adaptado às necessidades e peculiaridades de cada 
paciente. A partir disso, tornam-se possíveis tomar decisões 
fundamentadas na integração da melhor evidência disponí-
vel com a perícia clínica em relação ao tratamento do paci-
ente (Gonçalves, 2023).  A tabela 4 retrata a FC de um caso 
clínico. 

Os benefícios da FC são amplos, conforme elucidado por al-
guns autores (Persons, et al., 2006; Christon, McLeod, & Jen-
sen-Doss, 2015). No entanto, apesar de seu potencial orien-
tador, a literatura tem apresentado resultados mistos 
quanto à sua eficácia prática (Eells, 2022). Essa incerteza 
pode ser atribuída à falta de um modelo sistematizado.  

Tabela 3 
Sugestão de etapas para construção de uma Formulação de Caso. 
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 - Uma lista abrangente de problemas que descreva todos os 
problemas que o paciente está enfrentando em diversos domí-
nios. Embora a abrangência seja importante, também é essen-
cial manter a lista de problemas em um tamanho gerenciável. 
- Se a lista tiver mais de 10 itens, é uma boa ideia agrupar alguns 
dos problemas para encurtá-la. É útil apresentar cada problema 
em um formato simples, usando uma ou duas palavras para no-
mear o problema, seguido de uma descrição do problema. 
- Fornecer, sempre que possível, informações sobre alguns dos 
aspectos cognitivos, comportamentais, fisiológicos e emocio-
nais dos problemas. Esta etapa ajuda o psicoterapeuta (e o paci-
ente) a começar a conceituar os problemas. 
- A principal estratégia que a maioria dos psicoterapeutas utiliza 
para coletar uma lista abrangente de problemas é a entrevista 
clínica e aplicação de instrumentos psicométricos. 
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 - O diagnóstico ajuda a identificar a FC nomotética baseada em 
evidências que pode servir como modelo para FC ideográfica. 

- Uma abordagem útil para selecionar um diagnóstico de anco-
ragem é escolher o diagnóstico que explica o maior número de 
problemas na lista de problemas – ou seja, o diagnóstico que 
mais afeta o funcionamento do paciente. 
- Na prática é que se um paciente tem transtorno bipolar e 
TDAH, o psicoterapeuta pode selecionar um desses como diag-
nóstico de ancoragem. Às vezes, é útil escolher um diagnóstico 
de ancoragem com base nos objetivos do tratamento atual. 
- Assim, por exemplo, se a paciente tem transtorno bipolar sob 
bom controle e deseja tratar seus sintomas de TDAH, esse diag-
nóstico pode servir como diagnóstico de ancoragem. Mesmo as-
sim, o clínico deve manter o transtorno bipolar em mente à me-
dida que o tratamento avança. 
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ot
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a - Se FC’s nomotéticas baseadas em evidências do diagnóstico de 

ancoragem estiverem disponíveis (e.g., manuais clínicos), seleci-
one uma delas para servir como modelo para a FC idiográfica. 

- Quando nenhuma FC nomotética baseada em evidências esti-
ver disponível, o psicoterapeuta pode considerar a adaptação de 
um modelo que tenha sido proposto para outro problema ou 
sintoma para o caso em questão (e.g., uma busca por ECR’s ou 
estudos de caso). 
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 - Para individualizar a FC nomotética, o psicoterapeuta deve co-

letar detalhes sobre os aspectos cognitivos, comportamentais, 
emocionais e somáticos dos problemas do paciente. 
- Além disso, é importante reunir detalhes sobre como os pro-
blemas parecem estar relacionados e informações sobre os fato-
res predisponentes (fatores históricos, médicos etc.) e precipi-
tantes transversais e longitudinais (desencadeadores). 
- Nesta fase, é possível gerar hipóteses sobre como o paciente 
desenvolveu os esquemas, como o paciente aprendeu os com-
portamentos disfuncionais ou falhou em aprender os funcionais, 
como o paciente desenvolveu uma dificuldade emocional ou dé-
ficit de regulação emocional, e como o paciente adquiriu uma 
vulnerabilidade biológica – ou seja, como o paciente adquiriu os 
mecanismos que supostamente estão causando os problemas. 

 

Atualmente, não há um conjunto único e amplamente reco-
nhecido de diretrizes ou protocolos que padronizem a apli-
cação da FC, e essa falta de estrutura padronizada pode ge-
rar variações substanciais na maneira como os psicoterapeu-
tas conduzem esse processo (Gonçalves, 2023; Eells, 2022; 
Christon, McLeod e Jensen-Doss, 2015). Essas diferenças po-
dem resultar em interpretações diversas e, potencialmente, 
limitar a eficácia da FC como ferramenta. Além disso, a falta 
de padronização pode dificultar a comparação de resultados 
entre terapeutas e a generalização das descobertas sobre a 
aplicabilidade e eficácia da FC (Christon, McLeod e Jensen-
Doss, 2015). 
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Tabela 4 
Modelo de FC preenchida. 

Nota 1. Para obter o PDF em alta qualidade, faça o download aqui. 

 

Cada modelo psicoterápico parte de suas próprias premissas 
para a construção de seus modelos de FC. Nesse sentido, 
vale destacar o livro “Handbook of Psychotherapy Case For-
mulation” (Eells, 2022), que aborda cada um desses modelos, 
e o artigo “Proposta de Formulação Nomotética em Terapia 
Cognitivo-Comportamental” (Gonçalves, 2023), que des-
creve a validação de conteúdo de um modelo de FC.  

Além disso, no campo de pesquisa, embora os ECR’s sejam 
cruciais no estabelecimento de relações de causa e efeito 
para demonstrar que os tratamentos funcionam, a FC é uma 
importante ferramenta contextual para testar esses trata-
mentos em ambientes clínicos (Eells, 2013).  

Outro ponto importante é que já está bem documentado que 
profissionais da saúde mental, na sua grande maioria, não 
adotam tratamentos empiricamente apoiados em suas prá-
ticas (Eells, 2013). A tradução dos componentes centrais des-
ses tratamentos para um formato de FC pode ser mais facil-
mente aceita por esse grupo.  

Os pesquisadores também podem considerar revisar os ma-
nuais de tratamento para formatos mais acessíveis, que 

incluam um componente de FC, o que auxilia na aplicação da 
teoria à prática. Um meio dessa incorporação de FC nos ma-
nuais envolve antecipar problemas do "mundo real", inclu-
indo diretrizes para solução de problemas, prestar atenção 
ao "básico", esclarecer pontos de escolha e desenvolver fle-
xibilidade e clareza sobre quais componentes são necessá-
rios e quais são opcionais. A abordagem de FC baseada em 
evidências aqui descrita pode ser adequada para implemen-
tar essas recomendações. 

Desenvolver a FC é aplicar o método científico no processo 
psicoterapêutico, caracterizado pela lógica de processo ite-
rativo (Gonçalves, 2023). Um processo iterativo ocorre com 
base nos dados que coletamos para avaliar os efeitos de uma 
intervenção. Modificamos a hipótese atual ou geramos uma 
nova, e, em seguida, modificamos a intervenção ou selecio-
namos uma nova, implementando o experimento nova-
mente (contínuas revisões e ajustes ao longo do tratamento). 

Ao adotar a FC como parte integrante da prática clínica, os 
profissionais podem beneficiar-se da síntese entre a riqueza 
teórica e a aplicação pragmática, permitindo uma aborda-
gem mais precisa, personalizada e baseada em evidências. 
Isso não apenas facilita o acesso às informações relevantes 
durante as sessões, mas também promove uma compreen-
são aprofundada das dinâmicas individuais, favorecendo a 
adaptação contínua do tratamento à evolução do cliente. 

3.4 Mensuração de Resultados e Monitoramento do 
Progresso 

Diretamente relacionada à adaptação contínua do trata-
mento à evolução do cliente, a Mensuração de Resultados 
(MR) e Monitoramento do Progresso (MP) são procedimen-
tos importantes no processo psicoterápico baseado em 
PBEP. Diversos autores, conforme comentado por Schiepek 
(et al., 2016), descrevem esses processos como característi-
cas importantes de uma prática clínica efetiva e sugerem a 
integração dos procedimentos de monitorização nas rotinas 
de cuidados de saúde mental, em todos os contextos. 

A MR envolve avaliações intermitentes, como pré e pós-tes-
tes (e.g., a cada 3 meses, 6 meses, 1 ano etc.). Isso implica apli-
car instrumentos específicos quando o paciente inicia a psi-
coterapia e novamente após um período determinado para 
verificar a eficácia do tratamento.  

Já a MP refere-se à avaliação contínua, sessão por sessão, do 
progresso do paciente em relação ao tratamento oferecido. 
Para isso, são empregadas diferentes medidas para avaliar o 
desenvolvimento do paciente, que incluem instrumentos 
padronizados, assim como avaliações individualizadas que 
muitas vezes são criadas pelo psicoterapeuta para monitorar 
semanalmente o progresso. Outras medidas externas in-
cluem observação comportamental em sessão, entrevistas 
com familiares e observação em ambientes externos, caso se 
aplique. 

https://doi.org/10.5281/zenodo.10201304
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Ao aplicar mensuração e monitoramento, uma variedade de 
instrumentos está à disposição do psicoterapeuta. Contudo, 
a seleção de instrumentos é uma etapa crucial, pois ela pre-
cisa ser coerente com os problemas e objetivos iniciais do pa-
ciente, bem como com os sinais, sintomas ou diagnósticos 
envolvidos. Na tabela 5 há sugestões de instrumentos (Gon-
çalves, 2023). 

 

Tabela 5 
Instrumentos para MR e MP com base nas demandas. 

Mensuração de Resultados 
Instrumento Objetivo  

Escalas Beck (BAI, BDI, BSI) Diagnóstico 

Escala de Ansiedade Social de Liebowitz (LSAS) Diagnóstico 

Questionário de Ansiedade Social (CASO) Diagnóstico 

Teste de atitudes alimentares (EAT-26) Diagnóstico 

Adult Self-Report Scale (ASRS-18) Diagnóstico 

Entrevista para o TDAH em Adultos (DIVA-5) Diagnóstico 

Lista de Sintomas Borderline (BSL-23) Diagnóstico 

Inventário de Personalidade Borderline (BPI) Diagnóstico 
Inventário Dimensional da Personalidade (IDCP2) Diagnóstico 

Escala de Avaliação de Sintomas de Jogo (G-SAS) Diagnóstico 

Checklist de Estresse Pós-traumático (PCL-C) Diagnóstico 

Escala Obsessivo-Compulsivo de Yale-Brown (Y-BOCS) Diagnóstico 

Entrevista breve para Transtorno do Pânico Diagnóstico 

Depression, Anxiety and Stress Scale (DASS-21) Diagnóstico 

Questionário de Autoavaliação de Hipomania (HCL32) Diagnóstico 

Escala de Dificuldade de Regulação Emocional (DERS) Transdiagnóstico 

Escala de Intolerância à Incerteza - reduzida (IUS-12) Transdiagnóstico 

Questionário de Preocupação de Penn State - PSWQ Transdiagnóstico 

Escala de Resposta Ruminativa - VR (RRS -VR) Transdiagnóstico 

Escala de Percepção de Estresse (EPS-10) Transdiagnóstico 

Escala de Impulsividade de Barratt (BIS-11) Transdiagnóstico 

Escala de Autoestima de Rosenberg – EAR Transdiagnóstico 

Escala de Perfeccionismo – APS Transdiagnóstico 

Monitoramento do Progresso 
Instrumento Característica 

Escala de Mudanças Percebidas Padronizado 
Outcome Questionnaire – OQ45 Padronizado 
Goal Attainment Scaling (GAS) Individualizado 
Monitoramento Comportamental Diário Individualizado 
Avaliação Ecológica Momentânea (EMA) Individualizado 

 

Uma consideração crucial neste domínio é que a maioria das 
MR’s e MP’s ocorre durante as sessões reais de psicoterapia, 
frequentemente de forma não regular, antes ou depois des-
sas sessões. No entanto, essa abordagem apresenta desvan-
tagens, pois as experiências da vida cotidiana não são relata-
das em tempo hábil e próximo de sua ocorrência real (Schie-
pek et al., 2016).  

Essa desvantagem é evidente tanto no âmbito prático 
quanto na pesquisa. Embora abordagens nomotéticas e idi-
ográficas tenham contribuído significativamente para os re-
sultados da psicoterapia nos últimos anos, a utilização de da-
dos da vida cotidiana dos indivíduos proporciona insights 
mais relevantes e diretamente aplicáveis a cada indivíduo es-
pecífico. Nesse contexto, vislumbrando o futuro da PBEP no 
nível de individualização do paciente integrado às tecnolo-
gias emergentes, a Avaliação Ecológica Momentânea (EMA) 
– a amostragem repetida de dados comportamentais na vida 
diária, é uma forte candidata para quebrar paradigmas e ino-
var o trabalho de investigação clínica (Soyster et al., 2019). 

Focar exclusivamente nos resultados e progresso, embora 
seja importante, exclui aspectos cruciais de mediação de 
processos gerais e fatores comuns, que são extremamente 
relevantes no nível clínico. Por outro lado, a avaliação em 
tempo real pode reduzir vieses de memória e distorções, re-
sultando em maior validade ecológica dos dados (Soyster et 
al., 2019). Com a disponibilidade de dispositivos modernos 
baseados na Web, como smartphones, tablets ou laptops, e 
o emprego de algoritmos de Aprendizagem de Máquina, es-
ses podem ser os próximos passos para um acesso facilitado 
ao funcionamento do paciente. 

 

4 CONCLUSÃO 

A PBEP representa um paradigma desafiador e inovador que 
tem permitido avanços científicos significativos na psicolo-
gia. A interseção indissolúvel entre evidência, perícia e indi-
vidualidade do paciente orienta a prática clínica, sendo a 
quebra dessa interação comprometedora da ética e da fun-
damentação rigorosa do atendimento psicoterápico. 

Nesse contexto, o presente trabalho abordou os tópicos bá-
sicos, e espera-se que o material sirva como estímulo e in-
centivo para que os psicólogos clínicos revisitem suas práti-
cas atuais e as reflitam sob a perspectiva da Prática Baseada 
em Evidências na Psicologia, no Brasil. 
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1 INTRODUÇÃO 

Conforme o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais V – Versão Revisada (DSM-V-TR) (APA, 2023), uma 
variedade de Transtornos de Ansiedade impacta negativa-
mente a qualidade de vida dos indivíduos. Estes incluem o 
Transtorno de Ansiedade Generalizada, Transtorno de Ansi-
edade de Separação, Fobias Específicas, Transtorno de Es-
tresse Pós-Traumático e Transtorno Obsessivo-Compulsivo. 

No que diz respeito às prevalências, estatísticas divulgadas 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2017) indicam que 
264 milhões de pessoas sofrem com transtornos de ansie-
dade globalmente, equivalendo a uma média de 3,6% da po-
pulação mundial. O Brasil destaca-se como o país com o 
maior índice, representando 9,3% de sua população. 

Kessler et al. (2005) reportam que os Transtornos de Ansie-
dade apresentam a maior prevalência entre os grupos de 
transtornos psiquiátricos, com uma prevalência estimada ao 
longo da vida de 28,8% e uma prevalência estimada em 12 
meses de 18,1% na população geral.  

Especificamente entre estudantes universitários, público-
alvo deste estudo, pesquisas atuais evidenciam um aumento 
gradativo da prevalência da ansiedade em todo o mundo. 
Por exemplo, dados do National College Health Assessment 

nos Estados Unidos, comparando os anos de 2014 e 2019, 
com amostras respectivas de 79.266 e 67.972 acadêmicos, 
revelam que a ansiedade (27,8%) prevalece como o fator de 
maior impacto no percurso acadêmico em ambas as pesqui-
sas. Ainda, mesmo considerando a diferença amostral entre 
os anos (79.266 em 2014 — 67.972 em 2019), houve aumento 
da prevalência em 7,6% em 2019 (ACHA, 2014; 2019). 

No Brasil, uma pesquisa do Fórum Nacional de Pró-Reitores 
de Assuntos Comunitários e Estudantis (FONAPRACE), reali-
zada em 2014 com amostra de 939.604 estudantes universi-
tários de Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), re-
velou que 79,8% (n=794.804) relataram passar por dificulda-
des emocionais nos últimos doze meses, sendo a ansiedade 
a dificuldade emocional mais assinalada, perfazendo 58,36% 
(n=548.352). 

Em termos de definição conceitual, um aspecto relevante 
consiste na diferença entre ansiedade e medo. Segundo Bar-
low (apud Clark & Beck, 2012), "o medo é um alarme primitivo 
em resposta a perigo presente, caracterizado por forte exci-
tação e tendências à ação". Já a ansiedade consiste em "uma 
emoção orientada ao futuro, caracterizada por percepções 
de incontrolabilidade e imprevisibilidade sobre eventos po-
tencialmente aversivos e um desvio rápido na atenção para 
o foco de eventos" (Clark & Beck, 2012; Rangé et al., 2017). 
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Complementarmente, Andrade e Gorenstein (1998) definem 
a ansiedade como um estado emocional que apresenta com-
ponentes psicológicos e fisiológicos, configurando-se como 
uma sensação comum à vida humana, que auxilia no desem-
penho dos indivíduos. Contudo, a ansiedade elevada pode 
configurar-se como um sentimento intenso e contínuo, afe-
tando a vida dos indivíduos e levando à evitação de diversas 
situações temidas, interferindo significativamente na vida 
social e profissional do sujeito (Sztamfater & Savoia, 2017). 

Dessa maneira, a ansiedade e o medo passam a ser reconhe-
cidos como patológicos quando ocorrem de maneira exage-
rada e desproporcional em relação ao estímulo ou qualitati-
vamente diferentes do que se observa como comum em de-
terminada faixa etária, interferindo na qualidade de vida, no 
conforto emocional ou no desempenho diário do indivíduo 
(Castillo et al., 2000). 

Sob a perspectiva da ansiedade em estudantes universitá-
rios, é consenso que o ingresso e permanência na universi-
dade são fatores de vulnerabilidade à ansiedade, uma vez 
que representam uma fase de adaptação e transição mar-
cada por crises relacionadas à definição sexual, profissional 
e ideológica (Esperidião & Munari, 2004; Hu et al., 2021).  

Tal fase pode ser marcada por um estado de humor de apre-
ensão negativa sobre o futuro (e.g., desempenho, formação), 
inquietação interna (e.g., ruminação, preocupação) e mani-
festações fisiológicas (e.g., tensão, taquicardia), assim como 
evitação de situações temidas (e.g., apresentações em 
grupo) (Sztamfater & Savoia, 2017; Rangé et al., 2017). 

No que diz respeito ao tratamento da ansiedade, diversas al-
ternativas são encontradas, como psicoterapia, medicaliza-
ção, terapia em grupo, psicoeducação e mudança de hábitos. 
Apesar dos avanços significativos na medicalização, ainda se 
mostra limitada, resultando na busca por alternativas com-
plementares visando proporcionar maior qualidade de vida 
aos indivíduos (Colom & Vieta, 2004). 

Dentre as propostas de intervenções, a Terapia Cognitivo-
Comportamental (TCC) em modalidade individual ou em 
grupo apresenta resultados significativos em diversas áreas. 
Estudos sobre TCC em Grupo (TCCG) revelam resultados po-
sitivos para o tratamento de insônia, depressão, ansiedade e 
qualidade de vida (Koffel, Koffel & Gehrman, 2015; Okumura 
& Ichikura, 2014; Hofmann, Wu & Boettcher, 2014). 

No caso de grupos de Psicoeducação, objeto de estudo desse 
trabalho, Delgadillo et al. (2016) demonstram a eficácia dessa 
modalidade na redução de sintomas ansiosos, a partir dos 
resultados clínicos de 4451 participantes em 163 grupos psi-
coeducacionais. Outro estudo similar de Varo et al. (2006), 
observaram a redução de ansiedade e depressão em 95 par-
ticipantes, destacando-se no contexto da atenção primária à 
saúde. 

A TCCG pode ser categorizada em grupos de Apoio, Orienta-
ção/Treinamento, Terapêuticos e de Psicoeducação. Os gru-
pos de Apoio são voltados para o manejo de sintomas 

crônicos; os grupos de Orientação/Treinamento têm por ob-
jetivo orientar e treinar os participantes para que alcancem 
mudanças cognitivas; os grupos Terapêuticos possuem 
ações mais estruturadas, atendendo a demandas específicas 
como intervenções sobre transtornos mentais; e os grupos 
de Psicoeducação visam desenvolver o autoconhecimento 
dos participantes através da Psicoeducação e resolução de 
problemas cotidianos (Neufeld et al., 2017). Os modelos psi-
coeducativos, em particular, proporcionam maior flexibili-
dade para atender às demandas, promovendo o desenvolvi-
mento de autonomia e autoconhecimento dos participantes 
(Barletta, 2017). 

Nesse contexto, diante da alta prevalência da ansiedade em 
estudantes universitários (ACHA, 2014; 2019; FONAPRACE, 
2014), da necessidade de intervenções complementares à 
medicalização (Colom & Vieta, 2004) e do potencial dos gru-
pos psicoeducativos baseados em TCCG (Delgadillo et al., 
2016; Varo et al., 2006; Neufeld, 2017), o objetivo geral deste 
estudo é avaliar a eficácia da psicoeducação na diminuição 
do nível de ansiedade em estudantes universitários. Quanto 
aos objetivos específicos, busca-se elaborar um plano inter-
ventivo de psicoeducação baseado em TCC e avaliar o nível 
de ansiedade pré e pós aplicação da intervenção. 

 

2 MÉTODO 

É uma pesquisa com objetivos aplicados, de natureza quan-
titativa e qualitativa, com uma abordagem descritiva e ex-
ploratória, de corte transversal e desenho experimental. Se 
configura experimental já que haverá manipulação delibe-
rada de uma variável dependente (intervenção psicoeduca-
tiva em grupo) para observar seu efeito em uma ou mais va-
riáveis independentes (ansiedade) (Sampieri, Callado & Lucio, 
2013). 

2.1 Participantes 

Para a constituição da amostra, foram estabelecidos os se-
guintes critérios de inclusão: estudantes universitários com 
idade igual ou superior a 18 anos. Quanto aos critérios de ex-
clusão, definiu-se que os participantes não deveriam estar 
sob tratamento psicoterápico e/ou medicamentoso. 

Nesse contexto, a amostra foi composta por 23 estudantes 
universitários, sendo 20 do sexo feminino e três (03) do sexo 
masculino. Os participantes foram distribuídos conforme a 
disponibilidade de horário em dois grupos, consistindo em 
cada um de 11 participantes, sendo um designado como 
grupo experimental e o outro como grupo controle. 

2.2 Instrumentos para coleta de dados 

Questionário sociodemográfico: elaborado para obter infor-
mações específicas, como nome, e-mail, idade, curso, univer-
sidade, presença de ansiedade, diagnóstico, uso de medica-
ção e disponibilidade de horário para participação nos en-
contros grupais. 
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Beck Anxiety Inventory (BAI): possui a finalidade de mensu-
rarde intensidade de sintomas de ansiedade. É composto por 
21 itens com afirmações descritivas de sintomas de ansie-
dade em uma escala de 4 pontos refletindo níveis crescentes 
de gravidade dos sintomas. Com indicação para o uso de pes-
soas com 17 até 80 anos e duração de aproximadamente 15 
minutos quando autoadministrada (Cunha, 2001). 

Questionário semiestruturado: O propósito deste instru-
mento foi avaliar as percepções de mudança e o nível de sa-
tisfação dos acadêmicos que participaram do grupo. O 
mesmo pode ser acessado nesse link. 

2.3 Procedimentos 

O primeiro contato com os estudantes inscritos ocorreu por 
e-mail ou aplicativo de mensagens, com o objetivo de agen-
dar uma reunião para explicar a pesquisa. 

Diante disso, a pesquisa transcorreu em três fases distintas: 
1) realização do pré-teste por meio da do BAI; 2) implemen-
tação da intervenção psicoeducativa em grupo; 3) condução 
do pós-teste utilizando a BAI, com o propósito de comparar 
os resultados após as intervenções, além da aplicação de um 
questionário semiestruturado sobre percepções de mudan-
ças e níveis de satisfação dos participantes. 

2.4 Intervenção de Psicoeducação em Grupo 

Na primeira sessão, foram abordados temas como a defini-
ção de ansiedade, a distinção entre ansiedade adaptativa e 
patológica, os mecanismos e neurotransmissores relaciona-
dos a essa emoção, bem como a diferenciação de seus sinto-
mas. Além disso, foram compartilhados conceitos sobre o 
modelo cognitivo da ansiedade, incluindo distorções cogni-
tivas comuns.  

Durante essa etapa, os participantes praticaram técnicas 
cognitivas, como a balança cognitiva, o registro de pensa-
mento disfuncional, a identificação de distorções cognitivas 
e o uso do cartão de enfrentamento. Também participaram 
de técnicas de relaxamento, como respiração diafragmática, 
mindfulness e relaxamento muscular progressivo. 

Posteriormente, foi discutido sobre hábitos que podem in-
fluenciar na redução da ansiedade, abrangendo tópicos 
como alimentação, uso de substâncias psicoativas, sono e 
momentos de descompressão. Ao final, foi entregue um ras-
treador de hábitos para registro diário de atividades relacio-
nadas à regulação do sono, prática de exercícios, boa alimen-
tação, relaxamento e autocuidado. 

Como complemento, foi criado um grupo em aplicativo de 
mensagens com os participantes, pelo qual foram enviados 
dicas e exercícios para serem praticados ao longo da semana. 
Essas informações incluíam técnicas discutidas durante a 
reunião e recomendações de livros, aplicativos e músicas re-
laxantes. 

No segundo encontro, os participantes compartilharam suas 
experiências da semana, avaliando se houve melhora nos 
sintomas de ansiedade devido às atividades propostas. Tam-
bém discutiram suas dificuldades e preencheram uma plani-
lha de metas para o mês, identificando possíveis ajustes para 
alcançar melhores resultados.  

O tema desse encontro abordou transtornos de ansiedade e 
a influência da psicoterapia cognitivo-comportamental. Em 
seguida, os participantes realizaram a técnica de normaliza-
ção, desenhando sua ansiedade e unindo os desenhos em 
uma cartolina. Neste mesmo encontro, foi abordado sobre 
medicamentos utilizados no tratamento de transtornos de 
ansiedade, seguida por exemplos de recursos (previamente 
mencionados no aplicativo de mensagens).  

 

Tabela 1 
Estrutura temática dos encontros. 

Encontro Objetivos Estratégias 

1 

- Definir ansiedade, assim 
como distinguir ansiedade 
adaptativa e patológica e ex-
plorar mecanismos e neuro-
transmissores da ansiedade. 
- Compreender o modelo cog-
nitivo da ansiedade e distor-
ções cognitivas. 

- Balança cognitiva. 
- Registro de pensamento 
disfuncional. 
- Identificação de distor-
ção cognitiva. 
- Cartão de enfrenta-
mento. 

- Introduzir técnicas cognitivas 
e de relaxamento. 

- Respiração diafragmá-
tica. 
- Mindfulness. 
- Relaxamento muscular 
progressivo. 

- Discutir hábitos para redução 
da ansiedade, incluindo ali-
mentação, uso de substâncias 
psicoativas, sono e autocui-
dado. 

- Comunicação expositiva 
e dialogada 

2 

- Abordar transtornos de ansi-
edade e a influência da psico-
terapia cognitivo-comporta-
mental. 

- Comunicação expositiva 
e dialogada. 
- Realizar a técnica de 
normalização (desenhos 
dos participantes). 

- Discutir medicamentos utili-
zados no tratamento de trans-
tornos de ansiedade. 

- Comunicação expositiva 
e dialogada. 

 

O grupo foi concluído com uma dinâmica de grupo que en-
volveu a troca de presentes, culminando em palavras de gra-
tidão e reflexões sobre a experiência grupal em psicoeduca-
ção. 

2.5 Análise dos dados 

As análises estatísticas foram conduzidas utilizando o IBM 
Statistical Package for Social Sciences (SPSS), versão 20. A 
homogeneidade entre as características do grupo experi-
mental (pacientes expostos à Psicoeducação) e do grupo 
controle foi verificada por meio do teste t para a variável con-
tínua idade e para a variável discreta semestre. Para as vari-
áveis categóricas, como gênero (masculino vs. feminino), es-
tado civil, classe econômica e tipo de universidade, o teste 
qui-quadrado foi empregado. 
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Após confirmar a homogeneidade dos grupos, a normali-
dade da distribuição dos escores de ansiedade antes e depois 
da intervenção foi verificada através do teste Shapiro-Wilk, 
confirmando que todos os dados apresentaram uma distri-
buição normal (p > 0,05). Para analisar os efeitos da Psicoe-
ducação na ansiedade entre e dentro dos participantes, uti-
lizou-se o modelo linear geral para medidas repetidas. 

Ainda, para a descrição e análise dos relatos, eles foram enu-
merados de Participante 1 a Participante 10, de acordo com a 
ordem cronológica de participação. 

 

3 RESULTADOS 

Inicialmente, a amostra era composta por 23 pessoas, sendo 
12 no grupo controle e 11 no grupo experimental. Uma parti-
cipante do grupo experimental foi excluída da amostra por 
iniciar o uso de ansiolíticos após a primeira aplicação do 
teste. Duas participantes do grupo controle foram excluídas, 
uma por iniciar o processo psicoterápico e outra devido a 
problemas familiares e severas dificuldades financeiras na 
primeira avaliação, que foram solucionados no período de 
reteste, sendo, portanto, considerada uma outlier. Assim, a 
amostra final consistiu em 20 participantes, sendo 10 expos-
tos à psicoeducação (experimental) e 10 não expostos à psi-
coeducação (controle). 

Não foram observadas diferenças estatisticamente signifi-
cativas (teste qui-quadrado) entre o grupo controle em rela-
ção ao gênero (p = 0,53), estado civil (p = 0,30) e classe eco-
nômica (p = 0,35).  

A maioria dos participantes de ambos os grupos era do sexo 
feminino, solteira e pertencente à classe média. A idade mé-
dia do grupo experimental foi de 21,40 ± 0,83, enquanto a do 
grupo controle foi de 24,20 ± 2,35 (p = 0,27). Uma descrição 
dos dados sociodemográficos e a estatística descritiva estão 
apresentadas na Tabela 2. 

 

Tabela 2 
Comparação dos dados sociodemográficos entre grupo expostos à 
Psicoeducação (n =10) e controle (n=10). 

Características Psicoeducação Controle p 
Idade em anos ± DP 21,40 ± 0,83 24,2 ± 2,35 0,27 
Gênero 
Feminino 9 8 0,53 
Masculino 1 2 
Estado Civil 
Solteiro  10 9 0,85 
Casado 0 1 
Classe Econômica 
Baixa 1 0 0,35 
Média  8 7 
Média Alta 1 3 
Universidade 
Particular 8 9  
Pública 2 1  
Semestre 5,80 ± 0,44 7,10 ± 0,70 0,13 

 

Após a análise pelo modelo linear para medidas repetidas 2 
(psicoeducação vs. controle) x 2 (teste 1 vs. teste 2), obser-
vou-se uma diminuição da ansiedade no grupo exposto à 
Psicoeducação (F1/18 = 4,8; p = 0,041; vide Figura 1). É impor-
tante ressaltar que não houve diferenças estatísticas signifi-
cativas no escore de ansiedade (nem no nível de ansiedade, 
p = 0,62) entre os dois grupos. A média de ansiedade antes 
da intervenção no grupo exposto à Psicoeducação foi de 
29,10 ± 2,79 e no grupo controle foi de 21,30 ± 2,79. Após a 
Psicoeducação, houve uma redução da ansiedade no grupo 
experimental para 19,70 ± 2,72. A média de ansiedade no re-
teste do grupo controle foi de 20,0 ± 2,72. 

 

Figura 1 
Comparação da redução de ansiedade após a Psicoeducação (expe-
rimental vs. controle). 

 

Vale ressaltar que cinco (05) participantes do grupo experi-
mental participaram de dois encontros grupais de psicoedu-
cação, cada um com duração de quatro horas e trinta minu-
tos, totalizando nove horas de intervenção. Já os outros seis 
do grupo experimental estiveram presentes apenas no pri-
meiro encontro, totalizando quatro horas e trinta minutos de 
exposição à intervenção. Apesar da menor carga horária de 
exposição à intervenção, também foi observada uma dimi-
nuição do nível de ansiedade nesses participantes, conforme 
evidenciado na análise quantitativa. 

Tais achados foram corroborados pelos relatos dos partici-
pantes expostos à psicoeducação. De forma geral, para eles, 
a Psicoeducação apresentou efeitos positivos em suas vidas, 
o que demonstra semelhança com os resultados de melho-
rias revelados no estudo de Menezes e Sousa (2012). 

Ao serem questionados se acreditavam que a psicoeducação 
facilitou o convívio com a ansiedade e por quê, foram obtidas 
as seguintes respostas: 
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Participante 1: "Certamente. Pois, com as formulações feitas em 
grupo, teve um impacto positivo no dia a dia". 

Participante 2: "Sim. O fato de eu agora conhecer minha ansiedade e 
saber que é possível controlá-la com coisas simples, como respirar 
diafragmaticamente. É algo que torna muito mais fácil meu convívio 
com a ansiedade". 

Participante 3: “Sim, me fez entender o que eu sinto, facilitando 
achar meios de controlar as crises de ansiedade".  

Participante 4: "Sim, pois nos mostra que é comum e que há solução". 

Participante 5: "Sim. Praticando as dicas como a meditação, a respi-
ração diafragmática, tentar distrair a mente com outras coisas, como 
o exercício físico, me trouxe alguns benefícios durante essas sema-
nas, me senti mais relaxada e confortável em estar respeitando o 
meu tempo para executar as atividades do dia a dia". 

Além de esclarecedora, os participantes ressaltaram o 
quanto se sentiram bem durante a intervenção, devido ao 
suporte fornecido para o enfrentamento da ansiedade: 

Participante 1: "Muito bom, atencioso e esclarecedor. Uma luz a mais 
no tratamento e também fico feliz em ajudar". 

Participante 2: "Muito bom. As meninas sempre atenciosas e dispos-
tas a nos ajudar com dicas e atividades aplicadas nos encontros, bus-
cando de alguma forma melhorar como estávamos nos sentindo e 
deixando bem à vontade para nos expressar”. 

Participante 3: "Instrutivo, apoiador, interessante. Os enaltecimen-
tos dados permitiram um entendimento maior sobre vários temas e 
aspectos". 

Apesar da escassez de estudos nacionais sobre a eficácia da 
psicoeducação no tratamento da ansiedade, as pesquisas 
existentes, fundamentadas em outros transtornos, têm es-
tabelecido a psicoeducação como uma intervenção efetiva, 
corroborando com nossos resultados (Neufeld, 2017). 

Menezes e Sousa (2012), em uma pesquisa qualitativa envol-
vendo intervenções psicoeducativas de seis (06) ou mais 
sessões em 12 indivíduos diagnósticos com Transtorno Afe-
tivo Bipolar (TAB), evidenciaram que a experiência grupal em 
psicoeducação contribuiu para a adesão ao tratamento, 
aquisição de conhecimento e descoberta de estratégias de 
enfrentamento por parte dos participantes da pesquisa. 
Para a análise de dados, utilizaram-se de entrevistas semies-
truturadas, gravadas, transcritas e trabalhadas por meio da 
Análise Temática. 

No estudo de Pelegrinelli (2010), foram avaliados os efeitos 
da psicoeducação também em pacientes com TAB. Participa-
ram da pesquisa 51 pacientes, 22 no grupo controle e 29 no 
grupo experimental. Os dois grupos passaram por 16 ses-
sões com duração de 90 minutos cada, mas o grupo experi-
mental recebeu psicoeducação, enquanto o grupo controle 
recebeu apenas sessões "placebo" de intervenção em relaxa-
mento. Os resultados expressaram que a psicoeducação 
contribuiu para uma melhora clínica global significativa, im-
pactando positivamente no bem-estar do indivíduo em seu 
meio ambiente. Em contrapartida, a intervenção não prote-
geu contra recaídas depressivas e piora na adequação social. 

No que diz respeito às pesquisas internacionais sobre os 
efeitos da psicoeducação no tratamento da ansiedade, 
pode-se evidenciar o estudo de Chavira e Stein (2004), o qual 
concluiu que a combinação de tratamento farmacológico (12 
semanas de citalopram) e psicoeducação cognitivo-compor-
tamental (oito sessões de 15 minutos) é efetiva no trata-
mento da ansiedade social, visto que 83% das crianças e 
adolescentes responderam ao tratamento, apresentando di-
minuição dos sintomas de ansiedade social e depressão, 
além de indicar melhora nas habilidades sociais, conforme 
relatado pelos pais. 

Complementando, Jacob et al. (2002) demonstraram em seus 
achados que os pacientes com psicopatologias que recebe-
ram um material educacional obtiveram uma taxa de recu-
peração de doenças mentais comuns mais alta do que os pa-
cientes que não tiveram acesso ao material. 

 

4 CONCLUSÃO 

A ansiedade tornou-se uma presença crescente no cotidiano 
da sociedade contemporânea, afetando diversos indivíduos 
e impactando significativamente em sua qualidade de vida.  

Esses dados confirmam que essa realidade representa um 
desafio considerável em termos de saúde pública, devido às 
suas amplas proporções. No entanto, é notável a escassez de 
abordagens alternativas ao tratamento convencional, seja 
ele psicoterápico ou farmacológico, para lidar com a ansie-
dade, dada a limitada quantidade de pesquisas nesse campo. 

Além disso, as intervenções tradicionais frequentemente 
disponibilizadas pelo governo demandam custos elevados, 
tornando-as inacessíveis para parte da população. A aborda-
gem em grupo, baseada em TCCG no formato de psicoeduca-
ção, oferece uma solução mais abrangente e contribui para 
romper com os estigmas associados ao tratamento psicoló-
gico ou psiquiátrico individualizado. A Psicoeducação não 
apenas proporciona sensibilização, mas também favorece a 
adesão dos participantes a outros métodos de tratamento. 

Portanto, é crucial direcionar a atenção para formas comple-
mentares de intervenção, como a Psicoeducação, que repre-
senta uma perspectiva valiosa no tratamento da ansiedade. 
A implementação de políticas públicas com foco nessa abor-
dagem se mostra fundamental.  

Para a realização do presente estudo, algumas limitações fo-
ram identificadas, especialmente relacionadas ao tamanho 
reduzido da amostra. Essa limitação decorreu da disponibili-
dade de horário dos estudantes universitários inscritos, bem 
como da carga horária extensa da intervenção. Adicional-
mente, foram encontradas dificuldades na seleção de parti-
cipantes que atendessem aos critérios de exclusão, pois al-
guns adotaram outros tratamentos durante a pesquisa. Es-
ses casos foram excluídos da amostra, uma vez que pode-
riam introduzir viés aos resultados do reteste, comprome-
tendo a validade dos resultados. 
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Sugere-se que futuros estudos na área considerem avaliar 
não apenas o nível de ansiedade, mas também outros aspec-
tos, como qualidade de vida, insights e adesão ao trata-
mento. Isso proporcionaria uma compreensão mais abran-
gente e aprofundada dos efeitos da psicoeducação no con-
texto estudado. 

Por fim, é imperativo conduzir mais pesquisas nessa área, 
uma vez que o tratamento medicamentoso isolado não é su-
ficiente para abordar de maneira abrangente a complexi-
dade da ansiedade. Os pacientes necessitam compreender 
melhor seus sintomas, tornando-se protagonistas ativos em 
seus processos de tratamento. 
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1 INTRODUÇÃO 

Uma das dificuldades persistentes nas áreas da saúde — seja 
em pesquisa ou atendimento direto a populações — reside na 
gestão de grandes conjuntos de dados. Identificar correla-
ções clinicamente significativas se tornou progressivamente 
desafiador, especialmente ao explorar fenômenos comple-
xos, como aqueles em saúde mental (Shatte et al., 2019).  

Estudos destacam benefícios em diagnóstico, tratamento, 
prognóstico e mudanças comportamentais (Goh et al., 2022; 
d'Elia et al., 2022). Métodos de Aprendizado de Máquina – 
Machine Learning (ML), emergem como soluções promisso-
ras, tanto na pesquisa quanto no atendimento ao usuário 
(Jayatilake & Ganegoda, 2021; Bracher-Smith et al., 2021). 

À medida que nos concentramos em variáveis como quali-
dade de vida e resultados clínicos afins, a aplicação de méto-
dos de ML oferece uma abordagem inovadora para a decisão 
médica (Alowais et al., 2023; Mak et al., 2019), particular-
mente em áreas como Transtornos por Uso de Substâncias 
(TUS), que carecem de resultados (Chhetri et al., 2023). 

Este avanço é crucial, considerando o volume crescente e a 
complexidade dos dados de saúde, como pode ser visto na 
Substance Abuse & Mental Health Data Archive (SAMHDA, 
2019), o que também fortalece a replicabilidade da pesquisa 
(Diaba-Nuhoho & Amponsah-Offeh, 2021). 

Algoritmos de ML podem aprimorar predições de desfechos 
de saúde, permitindo tratamentos mais personalizados e 
eficazes (Burgess-Hull et al., 2023; Sajjadian et al., 2021; 
Acion et al., 2017; Chew & Achananuparp, 2022). Por exem-
plo, em contextos relacionados a transtornos de humor, 
existem evidências emergentes de que modelos de aprendi-
zado de máquina podem contribuir para a prevenção ao sui-
cídio (Lejeune et al., 2022).  

Ademais, a diversidade da população afetada por transtor-
nos mentais, como os TUS, representa um desafio significa-
tivo tanto para profissionais clínicos quanto para analistas 
de dados (Baurley et al., 2022). Diferenças socioeconômicas, 
culturais e de saúde complicam a análise de dados, limitando 
a generalização de resultados além dos contextos específi-
cos de pesquisa ou tratamento.  

A aplicação de técnicas de ML pode facilitar a navegação por 
essa complexidade, identificando padrões e interações vari-
áveis que podem aprimorar estratégias de intervenção clí-
nica (Shatte et al., 2019). Estas nuances podem ser sutis ao 
ponto de escapar da percepção, mesmo de profissionais ex-
perientes. As capacidades iterativas dos modelos de ML não 
apenas transcendem abordagens estatísticas tradicionais na 
saúde (Rajpurkar et al., 2022), mas também permitem inova-
ções em ciência de dados, potencialmente beneficiando a 
qualidade de vida dos usuários dos serviços de saúde. 
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Apesar dos avanços, é crucial abordar a robustez metodoló-
gica na interseção entre ML e saúde mental. Atualmente, há 
uma transição entre um estágio inicial, marcado por evidên-
cias emergentes e potenciais lacunas metodológicas, para 
um estágio mais avançado, fundamentado em metodologias 
rigorosas (Andaur Navarro et al., 2021; Mak et al., 2019; Sajja-
dian et al., 2021).  

É relevante destacar que o conjunto de evidências relacio-
nando ML e saúde apresenta particularidades notáveis. A 
qualidade metodológica desses estudos é avaliada tanto por 
meio de escalas convencionais de risco de viés (Higgins et al., 
2011; Sterne et al., 2019) quanto por ferramentas específicas 
voltadas para a avaliação da qualidade dos modelos de ML 
(Moons et al., 2014; Norgeot et al., 2020).  

Esse enfoque dual em qualidade e replicabilidade fortalece 
uma trajetória promissora para a intersecção entre ML e sa-
úde mental. Este campo é de especial interesse, dada a ên-
fase crescente em pesquisa em saúde, particularmente em 
cenários que podem conduzir a mudanças estruturais 
(Alowais et al., 2023). Tais avanços beneficiam não apenas 
agências financiadoras e pesquisadores, mas também — e 
crucialmente — os usuários finais dos serviços de saúde (Ra-
jpurkar et al., 2022). 

No contexto dos Transtornos por Uso de Substâncias (TUS), 
os algoritmos de aprendizado de máquina demonstram um 
potencial transformador para a previsão e tratamento de 
desfechos clínicos.  

Uma análise do atual panorama de pesquisa (Chhetri et al., 
2023; Garbin et al., 2023; Mak et al., 2019) revela que tais al-
goritmos têm sido empregados para discernir padrões intri-
cados em extensos conjuntos de dados, facilitando a anteci-
pação de, por exemplo, comportamentos de risco. Adicional-
mente, essas ferramentas tecnológicas oferecem suporte à 
decisão clínica, permitindo que profissionais médicos esco-
lham tratamentos adequados com base nas características 
individuais dos pacientes.  

No entanto, é pertinente destacar que, apesar do imenso po-
tencial, a literatura atual apresenta um caráter emergente, 
refletindo uma certa fragmentação nos achados e evidenci-
ando a necessidade premente de sistematização.  

Nesse contexto, uma das propostas pioneiras é a condução 
de uma revisão sistemática intitulada "Systematic Review of 
Machine Learning Algorithms on Substance-Related Disor-
ders Treatment Outcomes", devidamente registrada na pla-
taforma PROSPERO (CRD42023431546).  

Paralelamente a esta revisão, o presente artigo em formato 
de revisão narrativa visa avaliar o impacto atual e potencial 
do ML no diagnóstico, tratamento e prognóstico de trans-
tornos mentais, focando especificamente no TUS. De forma 
específica, o objetivo é identificar lacunas críticas na pes-
quisa existente, destacar métodos ou ferramentas de ML, e 
apontar direções futuras para avançar nesta área. 

2 MÉTODO 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa por meio de 
revisão narrativa, fundamentada em uma extensa compila-
ção de publicações consultadas ao longo dos últimos anos.  

Para esta finalidade, a pesquisa eletrônica de literatura foi 
conduzida em plataformas como PubMed, PsycInfo e Sco-
pus, direcionada à identificação de artigos pertinentes ao 
emprego de ML e IA em contextos de saúde mental e TUS. A 
estratégia de busca foi meticulosamente adaptada de revi-
sões sistemáticas preexistentes. 

Inicialmente, uma ampla gama de artigos foi identificada. No 
entanto, após uma triagem criteriosa com base em títulos, 
resumos e critérios metodológicos específicos, uma seleção 
refinada foi efetivada. Essa seleção visou assegurar a inclu-
são de estudos que oferecessem insights substantivos sobre 
o uso de ML e IA em saúde mental, alinhando-se ao escopo 
deste artigo. 

Para enriquecer a análise, foram incorporadas referências 
cruciais sobre ferramentas de qualidade metodológica em 
ML e exemplos representativos de conjuntos de dados pú-
blicos. Os artigos consultados abrangem o período de 2011 a 
2023, com um enfoque particular nos anos mais recentes 
(2021-2023), evidenciando a atualidade e relevância contem-
porânea das descobertas analisadas. 

 

Figura 1 
Fluxograma PRISMA da chave 3 do estudo principal. 
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É pertinente mencionar que esta revisão incorporará o flu-
xograma PRISMA associado à terceira chave de busca (Figura 
1). Adicionalmente, a Figura 2 apresentará a lista de verifica-
ção MI-CLAIM (Norgeot et al., 2020), uma ferramenta pree-
minente para avaliar a integridade metodológica e a trans-
parência de modelos de ML em saúde, incluindo desenvolvi-
mento, validação e avaliação de impacto dos modelos na 
área da saúde. 

 

Figura 2 
MI-CLAIM para os modelos em saúde. 

 

 

3 RESULTADOS 

A seguir, serão discutidos alguns achados relevantes decor-
rentes da revisão realizada. A Tabela 1 proporciona uma sín-
tese organizada desses resultados. 

 

Tabela 1 
Síntese dos achados da revisão narrativa. 

Aplicações 
Clínicas 

- Desfechos de trata-
mento, transtornos de hu-
mor, prevenção de suicídio 
e TUS. 

Goh et al., 2022 
Sajjadian et al., 2021 
Lejeune et al., 2022 
Roza et al., 2023 

Comparação 
com Julga-

mento Clínico 

- ML supera capacidade de 
psicólogos clínicos em 
predição de desfechos. 
- Identificação precoce de 
transtornos mentais. 

Symons et al., 2020 
Feczko et al., 2019 
Miranda et al., 2021 
Burgess-Hull et al., 2022 

Limitações e 
Desafios 

- Sensibilidade limitada. 
- Questões de generaliza-
ção e ética. 

Bracher-Smith et al., 2021 
Dadi et al., 2021 
Mooney & Pejaver, 2018 

 

3.1 Aplicações Clínicas  

A literatura revisada revela uma diversidade de aplicações de 
modelos de ML. Estudos enfocam desde desfechos de 

tratamento, como mudanças comportamentais e promoção 
da saúde (Goh et al., 2022), até modelos específicos para 
transtornos de humor, como depressão (Sajjadian et al., 
2021) e prevenção de suicídio (Lejeune et al., 2022; Roza et 
al., 2023). Por exemplo, em desfechos relacionados à depres-
são há modelos com acurácia de até 90%, o que é um valor 
significativo para uma ML (Gao et al., 2018). 

No contexto dos TUS, os algoritmos de ML têm sido empre-
gados para identificar padrões complexos em grandes volu-
mes de dados, abrangendo diferentes substâncias psicoati-
vas, facilitando a antecipação de comportamentos de risco, 
avaliação da suscetibilidade à dependência, monitoramento 
de efeitos adversos de substâncias e previsão de resultados 
de tratamento (Chhetri et al., 2023; Garbin et al., 2023; Mak 
et al., 2019). 

3.2 Comparação com julgamento clínico  

No âmbito da psicoterapia, o estudo de Symons et al. (2020) 
é particularmente revelador ao comparar a capacidade de 
psicólogos clínicos treinados e algoritmos de ML na predição 
de desfechos de tratamento em Terapia Cognitivo-Compor-
tamental (TCC) para alcoolismo. O estudo foi conduzido com 
uma amostra significativa de 1016 pacientes submetidos a 
um ensaio clínico aleatorizado. 

Os resultados demonstraram que os modelos de ML supera-
ram a capacidade dos psicólogos clínicos na estimativa dos 
desfechos de tratamento. Este achado é simultaneamente 
inquietante e revigorante, pois destaca o potencial transfor-
mador da tecnologia em um domínio historicamente domi-
nado por julgamentos clínicos humanos. 

Contudo, é imperativo destacar uma ressalva metodológica 
significativa: a sensibilidade dos modelos de ML foi identifi-
cada como baixa. Isso sugere que, enquanto os modelos po-
dem oferecer insights valiosos, ainda há espaço para melho-
rias e validações adicionais. 

Outra aplicação promissora é a utilização de ML para subti-
pagem clínica, identificando subgrupos de pacientes com 
base em características clínicas e biológicas (Feczko et al., 
2019; Miranda et al., 2021).  

Essa abordagem, inicialmente aplicada em áreas como onco-
logia, agora se estende para outras condições médicas, inclu-
indo, mais recentemente, a identificação precoce de subti-
pos de risco aumentado para o Transtorno por Uso de Opioi-
des (Burgess-Hull et al., 2022).  

Apesar dos avanços notáveis nos modelos de ML aplicados à 
saúde mental, é essencial reconhecer as limitações inerentes 
a essas abordagens. Yan et al. (2022) apontam que muitos 
dos progressos alcançados são comprometidos pelas com-
plexidades intrínsecas aos dados clínicos em saúde mental. A 
falta de marcadores biológicos robustos, que são fundamen-
tais em outras áreas da medicina para facilitar processos pre-
ditivos, representam outro desafio significativo. 

https://doi.org/10.5281/zenodo.10201304


 

47 

Revista Lógica Psicológica, 2023 
https://doi.org/10.5281/zenodo.10201304 

3.3 Limitações e desafios  

Questões éticas também são cruciais no contexto da ML. 
Mooney & Pejaver (2018) destacam que a dependência de 
grandes conjuntos de dados pode implicar desafios signifi-
cativos relacionados à privacidade dos dados e ao consenti-
mento informado dos participantes.  

Além disso, a generalização dos resultados para diferentes 
populações apresenta desafios substanciais. Bracher-Smith 
et al. (2021) e Dadi et al. (2021) enfatizam a necessidade de 
ajustar algoritmos de ML para acomodar variações em histó-
ricos de saúde mental e marcadores genéticos distintos.  

Por fim, outro ponto comum nos estudos é a necessidade de 
uma colaboração interdisciplinar para a concepção e valida-
ção desses modelos. A integração de profissionais da saúde 
mental, cientistas de dados e outros especialistas garante a 
robustez técnica e a relevância clínica dos modelos. Esta si-
nergia facilita a conformidade com as melhores práticas e di-
retrizes éticas, promovendo a aplicabilidade desses modelos 
no contexto clínico, além da adaptação cultural e ajustes com 
base no feedback de especialistas e pacientes. 

 

4 DISCUSSÃO 

A aplicação de ML na saúde mental, especialmente em TUS, 
tem demonstrado resultados promissores. Ao avaliar os re-
cursos desenvolvidos, observa-se que os modelos de ML 
oferecem análises precisas e personalizadas dos padrões de 
uso de substâncias e dos fatores relacionados a reinterna-
ções e resultados de tratamento (Acion et al., 2017). Esta pre-
cisão e personalização representam um avanço significativo 
em comparação aos métodos tradicionais, evidenciando o 
potencial do ML para transformar o tratamento e a compre-
ensão em saúde mental. 

A eficácia dos modelos de ML na predição de desfechos clí-
nicos e no direcionamento de tratamentos mais adequados 
tem implicações práticas notáveis (Alowais et al., 2023). Es-
ses modelos possibilitam abordagens individualizadas, au-
mentando potencialmente a eficácia do tratamento. Além 
disso, a capacidade de identificar padrões complexos e vari-
áveis inter-relacionadas pode conduzir a melhores estraté-
gias de prevenção e intervenção. 

Contudo, é importante reconhecer suas limitações. A com-
plexidade e a heterogeneidade dos dados em saúde mental 
podem resultar em desafios na generalização dos modelos 
(Yan et al., 2022). Além disso, a exigência de grandes conjun-
tos de dados para treinamento e as preocupações relaciona-
das à privacidade e ética dos dados são aspectos que deman-
dam atenção contínua (Rajpurkar et al., 2022). 

Em específico, um dos principais desafios da área para en-
contrar evidências de qualidade reside na falta de robustez 
metodológica dos estudos, principalmente em relação ao 
desenvolvimento dos modelos em si. 

Muitos dos artigos, tanto em saúde mental em geral quanto 
específicos ao TUS, discutem o uso de ML para identificar va-
riáveis correlacionadas ao desfecho. Para realizar tal análise 
em modelos de ML, é necessário treinar o modelo para iden-
tificar o desfecho desejado com base nos dados de entrada 
e, posteriormente, examinar quais variáveis tiveram maior 
peso na decisão final do modelo. 

Embora esse processo seja promissor para a identificação de 
correlações relevantes, ele é inteiramente dependente do 
desempenho do modelo e do contexto em que é treinado. As 
variáveis que possuem alta importância para um modelo de 
baixa qualidade (com baixa acurácia, sensibilidade ou espe-
cificidade) não são necessariamente as variáveis às quais de-
vemos prestar maior atenção. Esse paradigma já foi criticado 
em outras áreas médicas, como na oncologia (Dhiman et al., 
2023). 

Ainda assim, é notório que diversos trabalhos se concentram 
em discutir diretamente as variáveis mais importantes apre-
sentadas pelo modelo, negligenciando, em muitos casos, a 
análise e apresentação do próprio desempenho do modelo. 

Outra grande dificuldade enfrentada pelos modelos atuais é 
a generalização de seus resultados, ou seja, a extensão em 
que esses resultados são aplicáveis a outras populações 
além daquela analisada. Modelos de ML treinados com bai-
xas quantidades de dados, especialmente na ordem de de-
zenas, são suscetíveis a aprender padrões específicos da po-
pulação de treinamento. Da mesma forma, a ausência de 
conjuntos de dados de validação e teste adequados impede 
a avaliação do desempenho do modelo em uma população 
não vista durante o treinamento, comprometendo sua capa-
cidade real de generalização. 

Muitos estudos também tendem a ocultar as falhas de seus 
modelos por meio da maneira como apresentam os resulta-
dos (Andaur Navarro et al., 2023), contribuindo para uma 
prática de "spin" (Chiu et al., 2017), ou seja, retratar os acha-
dos de forma mais distorcida, especialmente em modelos 
preditivos. Essa distorção é particularmente preocupante 
quando se utiliza modelos para predições em bancos de da-
dos desbalanceados, nos quais há muitos pacientes com um 
determinado desfecho e muito poucos sem ele, ou vice-
versa. 

Nesse cenário, o modelo tende a "aprender" rapidamente 
que a melhor estratégia para alcançar uma alta acurácia é 
atribuir o desfecho majoritário a todos os pacientes, o que 
aumenta artificialmente sua precisão, já que a maioria dos 
pacientes é classificada corretamente. Contudo, um modelo 
que prevê que todos, ou quase todos, terão o mesmo desfe-
cho não oferece contribuições significativas para a prática 
clínica, nem auxilia na identificação de variáveis de interesse. 

Considerando o potencial significativo dos modelos de ML e 
suas limitações atuais, torna-se imperativo conduzir mais 
estudos. Estes estudos devem abordar padrões de qualidade 
na área de ML, como a transparência no desempenho dos 
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modelos e a validação em conjuntos de dados independen-
tes, que englobem diferentes populações e contextos. A ex-
ploração de novas técnicas e abordagens em ML é crucial 
para mitigar as limitações atuais e ampliar as aplicações des-
sas tecnologias na área da saúde mental. 

Por exemplo, pesquisas futuras podem se concentrar na per-
sonalização ainda mais refinada dos tratamentos para TUS, 
utilizando algoritmos avançados que levem em consideração 
fatores genéticos e ambientais. Dado que a aplicação de ML 
na saúde mental está em um estágio inicial de desenvolvi-
mento, é fundamental que a pesquisa continue a evoluir. 
Portanto, é essencial a realização de estudos adicionais, in-
cluindo a validação dos modelos em diferentes populações e 
contextos, bem como a investigação contínua de novas téc-
nicas e abordagens para superar as limitações existentes. 

 

5 CONCLUSÃO 

O presente artigo destaca a crescente relevância do aprendi-
zado de máquina (ML) na saúde mental, com ênfase particu-
lar no tratamento de TUS. Os modelos de ML têm mostrado 
habilidade em analisar dados clínicos complexos e multiface-
tados, proporcionando insights valiosos que podem condu-
zir a tratamentos mais eficazes e individualizados. A colabo-
ração interdisciplinar é um elemento crucial nesse avanço, 
integrando expertise em saúde mental, ciência de dados e 
ética. Tal integração visa o desenvolvimento de modelos que 
sejam não apenas tecnicamente robustos, mas também cli-
nicamente relevantes. 

Embora os modelos de ML na saúde mental enfrentem de-
safios significativos, como a demanda por grandes conjun-
tos de dados e questões éticas relacionadas à transparência 
dos resultados, seu potencial para revolucionar a prática clí-
nica é inquestionável.  

A continuidade da pesquisa e desenvolvimento nestas áreas 
é vital para superar tais obstáculos e otimizar o potencial dos 
modelos de ML. Em síntese, o ML na saúde mental repre-
senta uma área promissora que demanda investimento e 
atenção contínuos. Seu potencial para aprimorar o entendi-
mento e o tratamento dos TUS aponta para um futuro mais 
eficiente e personalizado na saúde mental, trazendo implica-
ções significativas não apenas para os pacientes e profissio-
nais de saúde, mas também para a sociedade como um todo. 
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1 INTRODUÇÃO 

A origem do termo "Teoria da Mente" (ToM) remonta ao final 
da década de 1970, marcada pelo início de diversos estudos 
experimentais sobre a cognição animal. Amsel (1989) destaca 
esse contexto como o momento em que a investigação sobre 
essa capacidade cognitiva ganhou destaque. 

De modo geral, a ToM refere-se à capacidade de atribuir es-
tados mentais a si mesmo e a outras pessoas, conforme dis-
cutido por Premack & Woodruff (1978), ou é descrita como 
“leitura da mente” (Whiten, 1994) e “compreensão social” 
(Carpendale & Lewis, 2004). No artigo de Premack e Wo-
odfruff (1978), intitulado "Do chimpanzees have a theory of 
mind?", os autores justificam a escolha do termo "teoria": 
 

"Ao dizer que um indivíduo tem uma teoria da mente, queremos 
significar que o indivíduo atribui estados mentais a si próprio e aos 
outros (seja da mesma espécie ou de outra). Um sistema de infe-
rência desse tipo é, apropriadamente, visto como uma teoria, pri-
meiro, porque esses estados não são observáveis diretamente e, 
segundo, porque o sistema pode ser usado para fazer predições, 
especificamente, sobre o comportamento de outros organismos." 
(Premack, & Woodfruff, 1978, p.515). 
 

A ToM permite atribuir estados mentais a si mesmo e a ou-
tros, contribuindo para a compreensão, descrição e previsão 
do próprio estado mental. Essa capacidade abrange diversos 
aspectos, desde crenças (comportamento governado por re-
gras) até pensamentos, intenções, desejos e comportamen-
tos (Hughes, Lecce, & Wilson, 2007; Oberle, 2009). 

Contudo, apesar de sua origem remontar mais de 50 anos, os 
estudos sobre a ToM enfrentam desafios conceituais e avali-
ativos consideráveis, especialmente relacionados à definição 
precisa e às metodologias de medição da capacidade de 
compreender a mente dos outros. Diante desses desafios, o 
problema de pesquisa que se delineia é: “Como os desafios 
conceituais na definição e mensuração da ToM influenciam a 
compreensão e o avanço da pesquisa nesse campo?”. O ob-
jetivo principal deste artigo é analisar e discutir os desafios 
conceituais enfrentados pelos estudos da ToM. 

 

2 MÉTODO 

Pesquisa de abordagem qualitativa por meio de revisão nar-
rativa, reconhecida por descrever e discutir o estado da arte 
de uma temática específica, possibilitando uma discussão 
ampliada quando há dificuldade em estabelecer uma per-
gunta de pesquisa ou há escassez de literatura científica so-
bre o tema. 

 

3 RESULTADOS 

A seguir, serão abordadas as categorias elaboradas para sin-
tetizar de maneira efetiva o tema da Teoria da Mente (ToM), 
dividindo-as em: Desafios Conceituais na Avaliação, Bases 
Neurobiológicas (controversas) e Diversidade Cultural. 
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3.1 Desafios Conceituais na Avaliação da ToM 

Há uma complexidade na definição e na mensuração da ca-
pacidade de compreender a "mente" dos outros nos estudos 
sobre a ToM. A complexidade e os paradigmas surgem desde 
o experimento conduzido pelos psicólogos Wimmer e Perner 
(1983), que introduziram a tarefa de transferência imprevista 
para caracterizar situações de crença falsa (Astington & Gop-
nik, 1991; Harris & Olson, 1988). A expressão "crença falsa" re-
fere-se a uma crença que difere da realidade, baseada em in-
formações relativas à compreensão imediata obtida através 
dos sentidos parciais sobre uma situação. 

Existem teóricos que pressupõem que a ToM se desenvolve 
mais precocemente, argumentando que a "teoria da mente" 
se manifesta no início da primeira infância, por volta dos 2 a 
3 anos de idade, quando a criança adquire a capacidade de 
atribuir estados mentais a si mesma e aos outros (Wellman, 
1988). Por outro lado, há defensores da aquisição da ToM 
mais tardia, argumentando que essa capacidade se torna ex-
plicita apenas entre 4 e 5 anos de idade (Perner, 1991), 
quando a criança consegue se autorrepresentar, que, se-
gundo Gutt (2004), é a capacidade dos humanos de repre-
sentar como outro indivíduo representa estados de coisas. 

No que se refere à identificação das emoções básicas/primá-
rias, Bretherton, McNew e Beeghly-Smith (1981) defendem 
um desenvolvimento precoce, em média, aos 20 meses de 
idade. No entanto, Paul L. Harris, Carl N. Johnson, Deborah 
Hutton, Giles Andrews e Tim Cooke (1989) sustentam que 
entre 3 e 7 anos de idade, os indivíduos já têm a capacidade 
de reconhecer a dependência das reações emocionais de 
acordo com o contexto, o que facilita a aprendizagem de uma 
determinada situação. 

A revisão "What Do Theory-of-Mind Tasks Actually Mea-
sure? Theory and Practice" argumenta que não apenas o vo-
cabulário, mas a maioria das medidas clássicas da ToM care-
cem de especificidades. A maioria dos testes clássicos da ToM 
não exige que os participantes representem o estado mental 
de outra pessoa. O artigo propõe uma atenção mais focada 
nos métodos utilizados nos estudos da cognição social para 
aprimorar a compreensão dos conceitos. 

Existem várias definições clássicas que pressupõem que a 
ToM inclui crenças, inferências emocionais (Frith & Frith, 
2006), enquanto outras evidências validam que a ToM com-
preende também a capacidade de representar como outro 
indivíduo percebe o mundo ao seu redor. 

A avaliação da ToM envolve uma variedade de tarefas clássi-
cas que exploram diferentes facetas da compreensão men-
tal. Abaixo, são destacados diversos tipos de tarefas utiliza-
das para medir a ToM: 

• Detecção de "Gafes" (Baron-Cohen, O'Riordan, Stone, Jo-
nes, & Plaisted, 1999): Avalia a capacidade de perceber si-
tuações sociais inesperadas ou inadequadas. 

• Reconhecimento de Emoções em Terceira Pessoa a partir 
de Imagens (Ekman & Friesen, 1971): Avalia a habilidade 

de identificar emoções em indivíduos representados vi-
sualmente. 

• Detecção de Intenções Enganosas a partir da Cinemática 
(Sebanz & Shiffrar, 2009): Investigação da capacidade de 
identificar intenções enganosas através de movimentos 
corporais. 

• Detecção de Pensamentos de Outras Pessoas (Keysar, 
1994): Avalia a habilidade de inferir pensamentos e pers-
pectivas alheias. 

• Reconhecimento de Emoções a partir de Imagens 
(Keysar, 1994): Avaliação da competência em identificar 
emoções em contextos visuais. 

• Reconhecimento de Emoções a partir de Vozes (Golan, 
Baron-Cohen, Hill, & Rutherford, 2007): Investigação da 
capacidade de identificar emoções através de expressões 
vocais. 

• Atribuição de Falsa Crença (Wimmer & Perner, 1983): Ava-
lia a habilidade de compreender que as crenças podem 
ser diferentes da realidade. 

• Inferência de Orientação Espacial (Hegarty & Waller, 
2004): Avaliação da capacidade de inferir orientação es-
pacial com base em informações disponíveis. 

• Atribuição de Intenção do Filme (Premack & Woodruff, 
1978): Investigação da habilidade de atribuir intenções a 
personagens em situações cinematográficas. 

• Cena Interativa Descrição (por exemplo, a tarefa do dire-
tor; Wu & Keysar, 2007): Avaliação da capacidade de des-
crever e interpretar interações sociais representadas em 
cenas. 

• Tarefa de Acesso ao Conhecimento (Povinelli, Nelson, & 
Boysen, 1990): Avaliação da capacidade de entender o co-
nhecimento disponível para diferentes indivíduos. 

• Representação de Nível 1 da Experiência Visual de Outra 
Pessoa (Samson, Apperly, Braithwaite, Andrews, & Bo-
dley Scott, 2010): Investigação da habilidade de repre-
sentar a experiência visual de outra pessoa. 

• Representação de Nível 2 da Experiência Visual de Outra 
Pessoa (Piaget & Inhelder, 1956): Avaliação da capacidade 
de representar a experiência visual mais complexa de ou-
tra pessoa. 

• Inferências de Estado Mental de Histórias Estranhas (Fe-
liz, 1994): Avaliação da habilidade de inferir estados men-
tais a partir de narrativas complexas. 

• Atribuição de Estado Mental a partir de Cenas de Filmes 
Ecológicos de Interação Social (Dziobek et al., 2006): In-
vestigação da capacidade de atribuir estados mentais a 
personagens em interações sociais simuladas. 

• Atribuição de Estado Mental a partir de Formas Animadas 
(Heider & Simmel, 1944): Avaliação da habilidade de atri-
buir estados mentais a formas animadas. 

• Atribuição de Estado Mental a partir de Imagens Faciais 
(Baron–Cohen, Wheelwright, Hill, Raste, & Plumb, 2001): 
Investigação da habilidade de atribuir estados mentais a 
partir de expressões faciais. 

• Interação Motora: Atribuição de Ação Racional Anterior 
(Brunet, Sarfati, Hardy-Baylé, & Decety, 2000): Avaliação 
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da capacidade de atribuir intenções racionais a ações mo-
toras anteriores. 

• Intenção Social: Atribuição da Cinemática (por exemplo, 
Lewkowicz, Quesque, Coello, & Delevoye–Turrel, 2015): 
Investigação da habilidade de atribuir intenções sociais 
com base em movimentos. 

• Julgamentos de Acessibilidade Visual (Masangkay et al., 
1974): Avaliação da capacidade de fazer julgamentos so-
bre o que é visualmente acessível. 

• Descrição da Cena (Quesque, Chabanat, & Rossetti, 2018): 
Investigação da habilidade de descrever cenas sociais 
complexas. 

• Compatibilidade Social Espacial (Freundlieb, Kovács, & 
Sebanz, 2016): Avaliação da compatibilidade espacial em 
interações sociais. 

• Influência Espontânea das Crenças de um Espectador so-
bre o Processo de Tomada de Decisão (Kovács, Téglás, & 
Endress, 2010): Investigação da influência automática 
das crenças de um observador nas decisões. 

• Influência Espontânea das Crenças de um Personagem 
no Comportamento de Aparência Antecipatória (Surian & 
Geraci, 2012): Avaliação da influência automática das 
crenças de um personagem no comportamento anteci-
pado. 
 

Em síntese, os desafios conceituais na ToM se revelam-com-
plexos, desde a definição e mensuração da compreensão da 
"mente" dos outros até as variações no entendimento do de-
senvolvimento temporal dessa habilidade. As divergências 
entre teóricos quanto ao surgimento precoce ou tardio, alia-
das à crítica das medidas clássicas da ToM, ressaltam a ne-
cessidade de uma abordagem mais focada nos métodos.  

3.2 Bases Neurobiológicas (controversas) da ToM 

Nos últimos 20 anos, a investigação das bases neurais da ca-
pacidade humana de representar e atribuir estados mentais, 
tanto afetivos quanto cognitivos, tem sido um foco central 
na pesquisa em neurociências cognitivas e sociais. O mapea-
mento de um modelo neurobiológico para os processos 
componentes da ToM requer uma rede cerebral funcional e 
interconectada, incorporando níveis de especificidade neu-
roanatômicos e neuroquímicos. 

Propõe-se que a habilidade da ToM seja uma consequência 
das inteligências sociais pré-existentes, como compartilha-
mento de atenção, reconhecimento de emoções e diferenci-
ação entre o "eu" e o outro. Essas habilidades básicas são 
consideradas partes fundamentais do processo da ToM 
(Abu-Akel A &Shamay-Tsoory, 2011). 

Resumidamente, os aspectos cognitivos e afetivos da ToM 
são sustentados por redes pré-frontais dissociáveis, mas in-
terativas. A rede cognitiva da ToM envolve o córtex pré-fron-
tal dorsomedial, o córtex cingulado anterior dorsal e o corpo 
estriado dorsal. Já a rede afetiva da ToM abrange principal-
mente o córtex ventromedial e orbitofrontal, o córtex ven-
tral cingulado anterior, a amígdala e o corpo estriado ventral. 

Ao explorar a neuroanatomia da ToM, as técnicas de ima-
gem e estudos baseados em lesões tornaram-se essenciais. 
Revisões de estudos neurocientíficos identificaram uma 
rede frontal-posterior ativada durante tarefas relacionadas 
à ToM, destacando a importância de regiões como o córtex 
pré-frontal medial, córtex cingulado posterior e junção 
temporoparietal bilateral. 

A distinção entre a ToM cognitiva e afetiva é reconhecida, 
onde o córtex pré-frontal ventromedial está mais associado 
a ToM afetiva, enquanto regiões mais amplas do córtex pré-
frontal estão relacionadas à ToM cognitiva. 

A “mentalização”, processo central da ToM, envolve uma rede 
funcional e relacional de regiões cerebrais, com destaque 
para o debate sobre a região mais crucial. Enquanto alguns 
defendem o papel fundamental do córtex orbitofrontal, ou-
tros propõem o córtex paracingulado anterior ou o córtex 
pré-frontal ventral medial. 

Há, no entanto, divergências entre pesquisadores, com ar-
gumentos sobre a participação de regiões posteriores do cé-
rebro na ToM. Jackson, Brunet e Decety (2006) propõem uma 
rede mais expansiva envolvendo a região MPFC, a amígdala 
e a junção temporoparietal junto com o lobo parietal inferior, 
embora haja uma lacuna na integração funcional dessas re-
giões no circuito global, destacando a necessidade de mais 
pesquisas nessa área. 

3.3 Diversidade Cultural da ToM 

A inclusão de perspectivas que questionam a universalidade 
dessa teoria em diferentes culturas é um tema explorado em 
estudos interculturais, nos quais se examina a aquisição de 
conceitos e sua sequência na ToM.  

Utilizando a escala de desenvolvimento de Wellman e Liu 
(2004), os autores propuseram uma avaliação abrangente 
dos diversos aspectos da ToM. Esta escala foi desenvolvida 
com base em comparações de resultados de pesquisas ante-
riores, revelando uma sequência no desenvolvimento de ha-
bilidades relacionadas à compreensão de estados mentais.  

A hipótese de progressão no desenvolvimento, implicita-
mente capturada pela escala de tarefas da mente, foi pro-
posta com base no desenvolvimento típico infantil. Dentro 
dessa hipótese, foram identificadas duas proposições não 
diretamente testadas: a hipótese da cultura geral e a hipó-
tese dos fatores ambientais.  

A abordagem baseada na teoria do sistema ecológico de 
Bronfenbrenner (1977) sugere que as diferenças na sequên-
cia de aquisição de conceitos de ToM em diferentes culturas 
derivam de discrepâncias no macrossistema, especialmente 
na cultura individualista versus coletivista. Valores culturais, 
internalizados desde a infância, refletem a integração das 
pessoas em grupos e são determinados pelo equilíbrio entre 
os interesses individuais e coletivos. 
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Em sociedades individualistas, onde os laços são fracos, os 
indivíduos priorizam a expressão aberta de opiniões, en-
quanto em sociedades coletivistas, onde os laços são fortes, 
a partilha de conhecimento é valorizada em troca de leal-
dade. Essas diferenças culturais destacam a necessidade 
contínua de investigações interculturais e abordagens eco-
lógicas para uma compreensão mais profunda da ToM em 
contextos diversos. 

 

4 CONCLUSÕES 

A revisão abordou a complexidade da ToM, destacando de-
safios conceituais, bases neurobiológicas controversas e in-
fluência da diversidade cultural. A definição e mensuração da 
ToM revelam-se complexas, enquanto estudos neurobioló-
gicos apontam para uma rede funcional. A diversidade cultu-
ral impacta na aquisição da ToM, evidenciando a necessidade 
de investigação intercultural. 

Os achados implicam a necessidade de critérios mais preci-
sos na definição e mensuração da ToM, promovendo avan-
ços teóricos. As implicações práticas incluem a consideração 
de contextos culturais na avaliação da ToM, beneficiando in-
tervenções psicossociais mais sensíveis. 

As limitações incluem a falta de consenso na definição da 
ToM e viéses metodológicos nos estudos neurobiológicos. A 
influência cultural pode gerar interpretações enviesadas. A 
heterogeneidade nos métodos de avaliação da ToM também 
representa um desafio. 

Recomenda-se a padronização de critérios na pesquisa da 
ToM e a ampliação de estudos interculturais. Futuras pesqui-
sas devem explorar a interconexão entre aspectos cogniti-
vos e afetivos da ToM. Investigar a influência de fatores am-
bientais na aquisição da ToM é essencial para compreender 
melhor sua variabilidade. 
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